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RESUMO 

As cidades, como um laboratório cotidiano de relacionamentos e produção de renda 

são, sobretudo nos tempos atuais, elemento decisivo para a construção de soluções 

capazes de equacionar os grandes desafios do Planeta.  

Esses aglomerados de pessoas, produtos e atividades, configuram um enorme 

complexo de inputs desafiadores às questões da sustentabilidade.  

Os modelos espaciais, apoiados em zoneamento de atividades e acessibilidade física, 

predominantemente incentivadores da mobilidade com o uso intensivo de veículos 

automotores, produzem deseconomias sistêmicas, impactam o meio ambiente, retardam, 

segregam e deterioram a vida comunitária nas cidades.  

Neste processo de expansão contínua, principalmente as cidades das regiões de 

menor desenvolvimento econômico, como Ásia, África e América Latina/Caribe 

consolidam a conformação de Megacidades, requerendo uma nova interpretação para os 

modelos de mobilidade, capazes de restituir espaços públicos e possibilidades de 

promoção da vida comunitária. 

Nessa condição, o domínio das tecnologias de comunicação e informação e o uso 

cada vez mais frequente da internet pela população jovem incrementam a mobilidade 

virtual, proporcionam um ciclo de conectividade no espaço urbano e definem um novo 

modo de viver nas cidades – “o ir e vir, sem sair do lugar”.  

Este trabalho apresenta uma abordagem, baseada na teoria da localização, no 

princípio da acessibilidade como formação de valor da terra urbana e nos conceitos da 

microeconomia e teoria de consumidor, das potencialidades do uso da internet e da 

realização de deslocamentos virtuais, como elementos novos a serem considerados no 

planejamento da mobilidade das megacidades.  

     É este novo desafio de como deslocar-se no meio urbano adensado que constituí a 

principal questão a ser solucionada no desenvolvimento das cidades do futuro. O que se 

busca observar é a percepção das variações refletidas no valor do tempo e na renda 

marginal dos usuários do sistema urbano, assim como, os reflexos comportamentais 

decorrentes desta percepção de utilidade produzida pelo uso e influência das tecnologias 

digitais na realização de deslocamentos. 

Palavras chaves: mobilidade; cidades; tecnologias de comunicação; na teoria da 

localização; influência das tecnologias digitais. 
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ABSTRACT 

Cities, as a daily relationship and income production laboratory, are nowadays a 

decisive element for building solutions capable of addressing the challenges of the 

planet. 

Clusters of people, products and activities constitute a large complex of challenging 

factors of sustainability issues.  

However, spatial models, supported by zoning activities and physical accessibility —

predominantly mobility incentive-intensive vehicles—can produce systemic 

diseconomies, impact the environment, as well as delay, segregate and degrade the 

community life of cities. 

In this continuous expansion process, the cities in less developed regions, such as Asia, 

Africa, and Latin America / Caribbean, consolidate with the conformation of 

Megacities, requiring a new interpretation for models of mobility, that are able to 

restore public spaces and promote the possibilities of community life. 

Under these conditions, in the field of information and communication technologies, it 

can be observed an increasingly frequent use of the Internet by young populations.  This 

increase impact virtual mobility and connectivity by providing a new cycle in the urban 

space. A new way of living is defined: “you go and come, without leaving your seat”. 

This paper presents an approach based on location theory and the principle of 

accessibility as a training value of urban landscapes and the concepts of 

microeconomics and consumer theory. It also considers the potential use of the Internet 

and the emergence of virtual displacement, as new elements to consider when planning 

the mobility of megacities. 

How to move in urban areas is a major issue that must be solved for the development of 

cities of the future. Basically, it is pursued the perception of the changes reflected in the 

value of time and marginal income users and behavioral consequences arising from this 

perception of usefulness and influence produced by the use of digital technologies in the 

realization of urban trips. 

 

Keys words: mobility; cities; communication technologies; location theory; use of 

digital technologies. 
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1 Introdução 

 

As cidades, enquanto aglomerados de pessoas, produtos e atividades, constituem um 

dos maiores desafios de sustentabilidade dos dias atuais. O desenvolvimento urbano 

está cada vez mais vinculado à geração de negócios e à promoção da chamada economia 

da produção limpa ou de serviços. No entanto, os modelos de planejamento espacial, 

apoiados em zoneamento de atividades, aumentam a dependência de acessibilidade 

física, incentivam a mobilidade baseada no uso de veículos automotores e produzem 

deseconomias sistêmicas. O que acaba por impactar o meio ambiente, retardar, segregar 

e deteriorar a vida nas cidades.  

É predominante, nos planos diretores de desenvolvimento urbano, o tratamento da 

alocação de atividades e a ocupação geográfica em zonas urbanas que se conectam 

através de redes viárias orientadas ao uso intensivo do automóvel. Modelos de 

acessibilidade que são estimuladores de uma matriz energética dependente do uso de 

combustíveis fósseis (diesel, gasolina e gás). Cabe observar que as emissões produzidas 

pelos transportes, se comparadas a outros setores urbanos, já atingem proporções 

preocupantes na contribuição para o chamado “efeito estufa”. Em São Paulo, segundo o 

Relatório Global para os Assentamentos Humanos – UN Habitat 2011,  o setor contribui 

com 60% da emissão total.  

Essa realidade emergente, e com o ritmo de crescimento das aglomerações urbanas, 

estimula pesquisadores, profissionais da engenharia de transporte e gestores públicos na 

busca de soluções para a mobilidade sustentável. Considere-se ainda que, nesta 
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dinâmica do processo de urbanização, a expansão das áreas urbanas é exponencialmente 

maior do que o crescimento populacional.  

Como deslocar-se no meio urbano adensado constitui-se na principal questão a ser 

solucionada no desenvolvimento das cidades do futuro. Esse cenário, embora não 

represente uma característica global, preocupa, uma vez que o surgimento de 

“megacidades” é um processo que tende a ocorrer nas regiões de menor 

desenvolvimento. Ásia, África e América Latina/Caribe são os continentes que 

experimentarão a consolidação desse fenômeno. Exatamente as regiões do planeta em 

que as condições de infraestrutura urbana são mais rarefeitas e o poder econômico das 

poupanças nacionais, mais restritivo aos investimentos em sistemas de transporte.  

Nessa condição, o domínio das tecnologias de comunicação e informação e o uso 

cada vez mais frequente da internet pela população jovem incrementam os 

deslocamentos virtuais. Além de consolidar um novo ciclo de conectividade/mobilidade 

no espaço urbano e promover um novo modo de viver nas cidades – “o ir e vir, sem sair 

do lugar”.  

Os modelos prognósticos de transporte, principalmente os modelos 

comportamentais, devem entender e tratar a nova realidade, observando os incrementos 

de mobilidade produzidos pela internet e aplicativos computacionais que orientam esta 

nova capacidade de usar o espaço e a circulação nas Megacidades. 
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1.1 Motivação para o Estudo. 

 

A mobilidade urbana é um problema central na vida das pessoas. A necessidade de 

realizar um conjunto de atividades de sobrevivência nos espaços urbanos, tais como 

trabalhar, estudar, fazer compras, ou mesmo desfrutar os momentos de lazer, representa, 

quase sempre, um deslocamento. Há um estímulo permanente para que as pessoas saiam 

de casa para realizar essas atividades, algumas de natureza cotidiana, as compulsórias, e 

outras de natureza seletiva e ocasional, as discricionárias.  

O planejamento de transportes, a acessibilidade e a logística tornam-se, então, 

questões centrais no desenho, gerenciamento e atendimento das necessidades das 

comunidades. Particularmente, na medida em que as aglomerações crescem e os 

modelos incrementam o uso dos veículos automotores, acabam estimulando o 

surgimento de alternativas e uma nova sensibilidade dos usuários do sistema urbano, 

consolidando uma nova “Cultura da Mobilidade”.  Esta promove novos formatos e 

valores na apropriação do espaço urbano, estimula o uso de outros modais de transporte 

e novos paradigmas de planejamento da mobilidade urbana e proporciona maior 

sustentabilidade ambiental nas cidades.    

Essa realidade que se altera de modo acelerado é o motivo que estimula a 

abordagem teórica desta dissertação. A partir de três aspectos que compõem a vida 

contemporânea e que apresentam uma tendência marcante para os cenários futuros: O 

primeiro, e mais relevante, trata a questão relativa à urbanização e ao crescimento 

populacional. Hoje, mais de 50% da população do planeta vive nas cidades, produzindo 

um processo desordenado de ocupação do território urbano. O segundo diz respeito à 

questão dos modelos de acessibilidade, com o incremento de atrasos e 
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congestionamentos, incapazes de dar suporte à vida nas grandes cidades, gerando 

preocupações relacionadas ao meio ambiente, à economia urbana, à saúde pública e à 

sociabilidade. Por fim, o terceiro, que busca analisar os efeitos da virtualidade na 

realização de tarefas urbanas que anteriormente exigiam um deslocamento físico e, 

agora podem ser efetivadas pelo computador, do uso da internet.  

São essas questões que conformam o surgimento de uma nova mobilidade, na qual 

os modos não motorizados e condições de atendimento às necessidades são realizados 

fora do meio físico, produzindo benefícios e renda aos usuários da cidade. É a 

perspectiva do uso do computador conectado à internet o elemento que impacta na 

interpretação de modelos de geração e atração de viagens e constituí o motivo central 

desta dissertação.  

A perspectiva de produção dos benefícios produzidos pela mobilidade virtual, além 

de permitir uma melhor realocação dos tempos de viagens, reduz custos de transportes, 

elimina movimentos poluidores e melhora as condições de vida dos usuários do sistema 

urbano.  
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1.2 Formulação da Situação Problema 

 

Como questões fundamentais para a formulação da situação problema, observam-se 

três elementos básicos que interagem na necessidade de deslocar-se nas cidades e estão 

na base da consolidação de uma “Cultura da Mobilidade”.  São eles:  

1) Os usuários, sejam indivíduos ou grupos de pessoas que usam e usufruem 

dos modos de circulação das cidades, entendidos como tomadores de decisões, 

cujos valores, convenções e práticas são determinantes na solução dos 

problemas de mobilidade; 

2) Os gestores estratégicos, planejadores do espaço urbano, construtores, 

desenvolvedores de soluções e formuladores de políticas públicas de transportes, 

cuja ação determina o conjunto de iniciativas que viabiliza a circulação de 

pessoas, bens e mercadorias.  

3) A infraestrutura física e tecnológica, aplicada aos produtos e serviços que 

formatam os sistemas de transportes e nos quais estão assentadas as condições 

de mobilidade das cidades.   

Baseado nesse conjunto de elementos, que conformam o espaço das cidades e os 

modelos de acessibilidade nas aglomerações urbanas, o problema a ser equacionado é o 

incremento das deseconomias produzidas pela expansão desordenada, pelo surgimento 

de “Megacidades”. Além da possibilidade de uma apropriação cada vez maior, por parte 

dos “usuários”, de mecanismos de virtualidade.  
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1.3 Objetivos e Hipóteses de trabalho 

 

É esse contexto de esgotamento dos modelos de acessibilidade e mobilidade urbana 

que aborda a presente dissertação.  

A proposta é analisar os efeitos do uso de tecnologias de informação e comunicação 

na melhoria das condições de vida dos moradores destes aglomerados urbanos. Não 

deixando de observar as possibilidades de redução dos tempos de viagens, seja pela 

eliminação desses deslocamentos – deslocamentos virtuais, ou pela maximização da 

utilidade dos deslocamentos, otimizando os percursos ou a velocidade através de 

aplicativos computacionais que informam os carregamentos do sistema viários, ou 

suprimem parte deste deslocamento no meio físico – deslocamentos mistos.  

O foco é compreender qual a influência que o uso dessas tecnologias exerce nas 

matrizes de deslocamento e, a partir dos modelos comportamentais e das teorias 

microeconômicas de escolha do consumidor, avaliar os benefícios e mecanismos de 

escolha dos usuários do sistema urbano.  

O objetivo geral do estudo é, considerando-se as possibilidades de realização de 

deslocamentos virtuais, analisar estes benefícios, com base na teoria do consumidor, 

obtidos pelos usuários dos sistemas urbanos, refletidos no valor do tempo e na renda 

marginal. 

Para o desenvolvimento das hipóteses, considera-se a taxa de conectividade -  nos 

modos físicos existentes, aeroviários, ferroviários ou rodoviários de alto desempenho, 

ou nos virtuais, com computadores, tablets ou telefonia móvel celular - como 

possibilidades na geração (ou eliminação) de viagens. Basicamente, o que se quer 
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observar é a influência das tecnologias de comunicação e o uso da internet nos padrões 

de mobilidade para deslocamentos com base domiciliar.  

Objetivos específicos: 

1) Avaliar a aplicação do conceito de “deslocamento virtual” e 

“deslocamento misto” no planejamento de transportes. 

2) Analisar a variação da renda marginal dos indivíduos que suprimem um 

deslocamento físico e realizam suas atividades através do uso da internet. 

3) Propor uma abordagem para a formulação dos modelos de geração de 

viagens, principalmente nas pesquisas de base domiciliar, uma vez que o fator 

conectividade por domicilio deve ser considerado na projeção de carregamento 

da rede viária. 

4) Estimular a análise da formação da renda urbana e da localização de 

atividades, na perspectiva dos modelos de transporte e desenvolvimento urbano, 

com base em matrizes de “deslocamento virtual” e “deslocamentos mistos”. 

Hipótese geral: 

Os “deslocamentos virtuais” otimizam o tempo do usuário, maximizando a utilidade  

da função “transporte”. Com base na teoria  microeconômica da escolha do consumidor, 

é possível obter a minimização dos custos e o incremento da renda marginal dos 

indivíduos, uma vez que a supressão do tempo consumido em deslocamentos pode 

proporcionar uma realocação dos tempos em atividades que melhoram sua condição de 

vida. Assim, o motivo para a decisão de viajar é atingido proporcionando uma nova 
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alternativa em que será superada a necessidade de realizar o deslocamento sobre uma 

distancia geográfica no espaço urbano. 

Hipóteses Específicas:  

1) O crescimento do número de usuários de equipamentos eletrônicos 

(notebooks, tablets, celulares, computadores, etc.) conectados à internet compõe 

o cenário futuro dos deslocamentos urbanos e exerce influência sobre a “Cultura 

da  Mobilidade”. 

2) As tecnologias de informação estabelecem uma nova relação tempo-

espaço, sendo possível realizar operações sem considerar a distância, eliminando 

o custo e o tempo gasto em transporte. 

3) Com os “deslocamentos virtuais”, as relações entre indivíduos, território e 

acessibilidade admitem novas estratégias de desenvolvimento, permitindo novos 

formatos de localização da população urbana, principalmente nas aglomerações 

urbanas, denominadas de “megacidades”. Promovendo a sustentabilidade 

(mitigação de riscos – econômicos, ambientais e sociais) e reduzindo o estresse 

mais acentuados. 

4) Nos modelos de geração de proximidades, os “deslocamentos mistos” 

operam a relação espacial básica. Assim, os indivíduos podem realizar 

deslocamentos físicos de acesso aos locais de conectividade, reduzindo 

significativamente os carregamentos da rede viária. Como exemplo, temos o 

acesso a terminais on-line para realização de movimentações bancárias diversas, 

definindo novas centralidades no espaço urbano.  
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1.4 Premissas básicas e limitações 

 

Hoje, atividades como movimentações bancárias, pagamento de títulos de cobrança, 

pesquisa, lazer, serviços com possibilidade de agendamento, consultas e obtenção de 

resultados de exames médicos, entre outras, compõem um conjunto de práticas sociais 

que definem a “Cultura da Mobilidade”.  

A decisão de viajar parte da formação de valores e convenções dos usuários, bem 

como do conjunto de alternativas ofertadas. Estas incluem: inovação, comunicação, 

tomada de decisões, planejamento, design, construção do ambiente físico e a 

infraestrutura. Inúmeras são as possibilidades relacionads ao uso de tecnologias, que 

podem ser criadas ou adaptadas, num processo em que as gerações crescem dominando 

a comunicação digital e promovendo uma nova “Cultura da Mobilidade”. 

Como limitação ao alcance dos impactos produzidos por essa nova realidade, pode-

se identificar a portabilidade dessas soluções. Isso porque sua aferição torna-se difícil de 

ser observada, sendo possível apenas por mecanismos e modelos comportamentais que 

até o momento não compõem um conjunto denso de análises para permitir uma melhor 

compreensão do fenômeno. Apesar das limitações que esse novo modelo ainda 

apresenta, estas servem também como estímulo para o desenvolvimento de novas 

técnicas de planejamento de transportes. 
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1.5 Estrutura do trabalho 

 

A estrutura de abordagem do trabalho parte de observações sobre a teoria da 

localização, da acessibilidade na formação da renda da terra urbana e da consolidação 

do processo de urbanização na geração de “Megacidades”. O capítulo 2 descreve os 

princípios de formação da renda urbana, distinguindo as etapas de evolução das 

aglomerações urbanas, a partir dos efeitos sobre as cidades produzidos pela economia 

mercantilista, pelo processo de industrialização e, mais recentemente, como o fenômeno 

da globalização. O capítulo 3 trabalha o fenômeno das Megacidades, desafios e 

tendências da mobilidade atual, a readequação dos espaços urbanos na produção de 

proximidades, o conceito e as dimensões da “Cultura da Mobilidade”. O capítulo 4 

aborda o uso da internet no Brasil, as características e perfil dos usuários e a posse de 

telefone celular móvel, segundo os dados da PNAD, analisando a evolução de dados 

pesquisados nos anos de 2005, 2008, 2009 e 2011. O capítulo 5 apresenta os resultados 

da pesquisa “The NetGeneration: StrategicInvestigation” e analisa a inserção da 

“Geração Internet” na pirâmide demográfica americana. Na perspectiva da evolução da 

expansão global também são apresentados, no capítulo 6, os dados do relatório Cisco 

VNI e as projeções de uso das tecnologias de informação e comunicação para o período 

2013 – 2018. O capítulo 7 trata do planejamento da mobilidade, partindo da formulação 

matemática dos modelos de mobilidade, da caracterização da demanda por transportes, 

da estruturação do modelo quatro etapas e da perspectiva de mobilidade virtual no 

processo de conectividade urbana. O capítulo 8 analisa o comportamento do usuário, a 

teoria do consumidor e o planejamento da mobilidade. O capítulo 9 trabalha os modelos 

comportamentais aplicados ao planejamento de transportes, os impactos produzidos 

pelos deslocamentos virtuais sobre o valor do tempo dos usuários dos sistemas urbanos 
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e a geração de viagens na “era digital”. O capítulo 10 relata um conjunto de conclusões 

e sugestões para futuros trabalhos.    

A figura 1 apresenta o ciclo de interações que possibilitam o entendimento geral 

deste trabalho, partindo do fator demográfico como base da expansão espacial das 

cidades e seus efeitos na vida das pessoas, permitindo compreender a evolução do 

fenômeno que fundamenta a hipótese deste trabalho.  

 

Figura 1 – Ciclo de expansão das cidades, critérios de mobilidade e uso da internet nos deslocamentos urbanos.  Fonte: 

Elaborado pelo Autor 
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2 Processo de formação do capital no espaço urbano 

 

A cidade como fenômeno de ocupação do solo e aglomeração dos humanos surge no 

século XI, mas é nos séculos XII e XIII que o crescimento demográfico e econômico 

das cidades gera uma nova condição de vida em sociedade. Com o surgimento de uma 

nova mentalidade, a burguesia passa a ter maior projeção cultural, política e, sobretudo, 

econômica.  

Embora rural, a Europa dos séculos XII e XIII experimentou o primeiro ciclo de 

expansão urbana, como consequência do esgotamento dos velhos centros de 

convivência e segurança. Momento em que a área urbana expandiu-se além das 

fortificações e obrigou a formação de novos conjuntos de moradias em áreas 

desprotegidas. Os burgos cresceram na zona de arrabalde e terras vizinhas, onde os 

moradores da cidade possuíam campos de cultivo, vinhedos e pomares. É nesse período 

que surge a primeira grande contribuição à economia urbana, através da formulação da 

“Teoria do Estado Isolado”. Por esse princípio, a renda econômica da terra depende da 

distância do mercado consumidor ou de troca, ou seja, “as terras mais próximas do 

centro urbano têm maior renda em relação às terras mais distantes”. O que delimita de 

forma pioneira a correlação entre os custos de transporte e o preço do solo urbano como 

fatores determinantes e funções dependentes da distância (VON THÜNEN, 1826). 

Com a evolução comercial da Europa, a economia monetária substituiu a natural, 

tendo o comércio como promotor de uma nova dinâmica econômica, na qual o mercador 

assume um papel de protagonismo na sociedade, com o surgimento do trabalho 

assalariado e consolidação de uma burguesia urbana.   
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Nesse contexto, de desenvolvimento comercial, com a utilização mais intensa da 

moeda e de novas técnicas de negócios (letras de câmbio), a expansão consolida-se, 

produzindo o marco de referência do espaço urbano como fator econômico 

determinante na formação do capital nas cidades. 

 

2.1 Teoria da localização e a acessibilidade como formação de valor econômico 

no espaço urbano 

 

Partindo das premissas da Teoria do Estado Isolado, os modelos econômicos de 

localização intraurbana, conforme tratado por CARRION (1981),  caracterizam-se pela 

inexistência de uma teoria geral, podendo  tratar-se como uma série de considerações e 

abordagens específicas que visam a interpretar formas particulares para a distribuição 

das atividades no espaço. Como interpretações relacionadas ao princípio da 

acessibilidade física aos centros consumidores das aglomerações urbanas, baseados num 

valor da terra maior no centro do que na periferia menos urbanizada, os 

microlocacionais e os macrolocacionais se distinguem basicamente pela agregação no 

processo de interpretação da localização, levando em conta aspectos pertinentes à 

relação entre valor da terra e concepção de espaço-suporte (estrutura de acesso). 

No enfoque “macro”, essa questão é vista a partir da consideração global do sistema 

urbano. O que evidencia os mecanismos de localização com base nas atividades 

indutoras da acessibilidade. Sob o enfoque “micro”, a questão é formulada a partir de 

uma lógica do comportamento e da decisão de indivíduos usuários do sistema urbano, 

considerando a localização como condição de escolha econômica do consumidor 

diretamente relacionada à otimização dos deslocamentos. Nesse caso, a abordagem 
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microlocacional oferece elementos analíticos que se aproximam dos conceitos 

microeconômicos da teoria do consumidor e dos modelos comportamentais de 

transportes. Sendo uma condição da tomada de decisão dos usuários do sistema urbano, 

os modelos “microlocacionais” assumem como seu pressuposto o desejo de maior 

acessibilidade, traduzindo-se na preferência por localizações centrais da área urbana 

como forma de minimizar as distâncias nos deslocamentos. Essa condição de 

acessibilidade máxima produz a elevação dos valores de renda da terra, uma vez que no 

centro o seu valor é superior. Como o orçamento é limitado, acaba reduzindo a 

disponibilidade de aquisição de outros bens de satisfação e conforto. Assim, para 

maximizar a satisfação, o consumidor “substitui” a acessibilidade por outros quesitos de 

consumo, de forma a alcançar o seu nível ótimo. Esse equilíbrio ideal de cada 

consumidor depende, em última análise, da escala individual de preferências – que são 

de caráter subjetivo - de sua renda e do preço dos bens.  Baseado na concepção teórica 

do Custo de Oportunidade, tendo como base as premissas de acessibilidade e valor de 

renda da terra, HAIG (1927) desenvolveu o conceito de “custo de atrito”, no qual supõe 

a existência de uma complementaridade entre custos de transporte (acessibilidade) e 

custo de moradia (localização). Em sua formulação, sustenta que o consumidor procura 

minimizar o custo de atrito na escolha do local, de forma a obter a máxima utilidade no 

“consumo de acessibilidade” e dos demais bens. RICHARDSON (1971) considera que, 

embora a acessibilidade e o custo de transporte sejam importantes, existem fatores não 

relacionados ao custo do atrito que compõem o grau de satisfação do consumidor. 

Conclui admitindo a possibilidade de outras variáveis, como a qualidade do bairro, a 

ambiência social e comunitária, a paisagem geográfica e a vizinhança na escolha dos 

locais de moradia, propondo a “Teoria do Comportamento”. Nesta, dadas as restrições 

orçamentárias (limite de renda), o consumidor maximiza a satisfação, procurando obter 
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um lugar que melhor preenche as suas preferências locacionais (aprazibilidade, 

tipologia do bairro, habitabilidade, condições ambientais, etc.).  

Para exemplificar as interpretações “macrolocacionais”, LOWRY (1964) propõe 

uma lógica de distribuição da atividade “residencial” em função da localização das 

oportunidades de emprego. Assim, são minimizados os gastos com transporte. E a 

decisão do consumidor não fica relacionada a atributos pessoais, mas deslocada para 

atributos da atividade como fator determinante da localização, com o objetivo de 

maximizar sua equação de acessibilidade.  

Por fim, e sob a ótica da problemática da localização intra-urbana, a decisão 

econômica do consumidor acaba sendo um trade-off entre dois atributos fundamentais: 

acessibilidade e valor da terra. Parece importante observar que a tomada de decisão da 

localização de moradia relaciona-se, predominantemente, com modelos de 

acessibilidade física entre as diversas necessidades de deslocamento dentro da cidade. 

Embora aspectos subjetivos e comportamentais, como prazer, lazer, convivência, 

segurança, entre outros, também façam parte dessa decisão.  

É possível, no entanto, a interpretação de modelos de acessibilidade baseados em 

“deslocamentos virtuais”, os quais permitem uma abordagem para a localização 

intraurbana em que as variáveis de acessibilidade e distância perdem ênfase na produção 

de valor. Nesta condição, o coeficiente de atrito, que relaciona custo de transporte e 

valor de renda da terra, assume um valor mínimo com tendência a um valor nulo. Sendo 

nula essa relação, os atributos de localização passam a considerar predominantemente 

aspectos comportamentais, tendo como consequência a realocação no espaço urbano e 

uma melhor equação – transporte x moradia.  
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  A Figura 2 apresenta o ciclo de evolução do fenômeno, considerando a dimensão 

espacial das cidades e as relações de conectividade e acessibilidade na produção do 

espaço urbano, basicamente territorialidade (deslocamentos físicos) e virtualidade 

(deslocamentos virtuais).  

 

Figura 2 – Evolução urbana: domínio territorial - acessibilidade física – domínio dos fluxos – acessibilidade virtual. 

Fonte – Elaborado pelo Autor 

 

 

2.2 Modelos de acessibilidade e a mobilidade urbana 

 

A acessibilidade constitui-se, como parte do planejamento urbano das cidades, 

destinada a prover o conjunto de espaços e equipamentos que atendam os 

deslocamentos diários e níveis aceitáveis de circulação de pessoas, bens e mercadorias. 

E que possam garantir um desenvolvimento sustentável e harmônico entre as pessoas, o 



 

27 

 

meio ambiente e os mercados. Como uma organização de funcionalidades que atendem 

à logística de mercadorias, bens e serviços e, sobretudo, a mobilidade das pessoas, 

insere-se no contexto do fenômeno urbano ganhando dimensão na medida em que a 

evolução demográfica do planeta concentra-se cada vez mais nos centros urbanos, numa 

progressão exponencial.  

A análise do relatório “Cities of Tomorrow” (TOSICS, 2011) propõe o 

desenvolvimento de uma mobilidade sustentável, inclusiva e saudável como um desafio 

fundamental para o futuro das cidades. Mobilidade sustentável inclui várias dimensões e 

componentes do planejamento das cidades, como: sustentabilidade, eficiência energética 

e sistemas de transporte público acessível; ambiente amigável para modos de 

transportes leves, tais como ciclovias, ciclo-faixas, passeios; rede de conectividades que 

proporcione fácil acesso para todos os bairros, através de caminhada, bicicleta, 

transporte público e pontos de centralidades de serviços locais; redes perimetrais 

urbanas planejadas dentro de um contexto de desenvolvimento espacial e de uso e 

ocupação territorial; e centrais de abastecimento de transporte integrados com as 

atividades econômicas, sociais e culturais, incluindo o lazer.  

A infraestrutura de mobilidade deve ser desenvolvida com uma perspectiva de longo 

prazo, na qual as oportunidades futuras e o desenvolvimento urbano, espacial e 

tecnológico são considerados. Seu objetivo é proporcionar uma inserção cada vez maior 

dos indivíduos nas estratégias de apropriação e fruição dos espaços públicos das cidades 

e na realização de um modo mais saudável de vida urbana.  

Para caracterizar os modelos de acessibilidade e mobilidade, define a cidade a partir 

de duas premissas básicas.  A primeira, observando as percepções de um modo de vida 

urbano e suas características culturais ou sociais específicas; e a segunda, a partir dos 
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locais funcionais de atividade e trocas econômicas. Além dessas premissas constitutivas 

do modo de vida e das funcionalidades do espaço urbano, avança na conceituação, 

definindo a “cidade de jure” como estrutura geopolítica definidora dos instrumentos de 

gestão administrativa e a “cidade de fato” como a que corresponde às realidades físicas 

ou socioeconômicas que são abordadas através de uma definição morfológica ou 

funcional. (CALAFATI, 2010)    

O objetivo analítico deste trabalho é o conceito de “cidade de fato”, que se articula 

a partir de duas maneiras distintas e complementares: 1) como área morfológica urbana 

(AMU), conformada pela continuidade do espaço construído com níveis de densidade 

definido e, 2) como área funcional urbana (AFU) definida a partir de sua bacia de 

emprego e padrões de mobilidade em termos de deslocamento pendular (“casa-

trabalho”). Nesta condição de sistemas urbanos ampliados, as regiões metropolitanas, 

são os aglomerados populacionais conurbados e altamente dependentes em termos 

econômicos e sociais do grande centro, que delimitam as chamadas “megacidades”. 
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3 As megacidades e a “Cultura da Mobilidade” 

 

Na perspectiva de uma mobilidade sustentável e diante de um processo de expansão 

das cidades, questões como dimensão territorial, forma, velocidades e distribuição de 

adensamento de atividades e pessoas constituem um dos problemas de maior impacto e 

complexidade do modo de vida atual. Além de questões relacionadas às políticas de 

ocupação e uso do solo e morfologia relacionadas às infraestruturas de acessibilidade e 

mobilidade na urbanização atual. 

3.1 Tendências e desafios da mobilidade na urbanização atual 

 

O desafio na solução dos problemas relacionados à crise ambiental - mudanças 

climáticas, aumento dos níveis de poluição, escassez de recursos e perdas da 

biodiversidade – como consequência dos modelos de urbanização associados à 

industrialização e globalização, acabam por promover uma expansão do território das 

cidades, incrementando à crise de acessibilidade e padrões de mobilidade que estimulam 

a segregação e o crescimento desordenado. Modelos apoiados em projetos de 

acessibilidade que, do ponto de vista ambiental e sob a ótica da sustentabilidade, 

incentivam os modos de transporte individuais e fortemente poluidores.  

A mobilidade sustentável tem que ser parte de uma abordagem integrada de políticas 

de acessibilidade que atendam as questões sociais, econômicas e ambientais. A redução 

de congestionamento é importante para promover saúde no meio urbano. Mas não 

somente pela redução das emissões de CO2, poluição e ruídos, é também pela condição 
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de oferecer aos cidadãos a possibilidade de reconquistar a cidade (PHILIPP RODE, 

2013). 

Os congestionamentos são produzidos pelo esgotamento da infraestrutura das redes 

viárias e dos sistemas de sinalização e circulação, não garantem mobilidade e refletem 

diretamente no custo de vida das cidades. Como consequência, promovem a ineficiência 

do sistema urbano e o desperdício; consomem energia e geram poluição desnecessária, 

gastando tempo e depreciando o espaço; diminuem a atratividade e a qualidade de vida. 

Esses modelos estimulam o tráfego e constituem barreiras efetivas que dividem a 

cidade, isolando bairros e tornando-os inseguros e menos qualificados às atividades 

humanas.   

Por outro lado, na busca de soluções, as tecnologias verdes por si não representam 

resposta aos desafios observados nas megacidades. Embora a indústria automobilística 

venha investindo nos veículos, transformando-os lentamente para uma maior eficiência 

energética e tornando os carros elétricos mais acessíveis e adaptados à demanda de 

consumidores, o que se observa é o crescimento contínuo do volume de tráfego de 

carros e o crescimento constante dos tempos de deslocamento nas grandes cidades. O 

que ocorre principalmente em níveis locais, mesmo sendo reduzidas as emissões de 

CO2, poluição e ruídos, são os congestionamentos que continuam a aumentar o 

problema – produzindo segregação e especulação do espaço urbano – e gerando 

impactos crescentes, na medida em que a geração e a produção de eletricidade não são 

inteiramente sustentáveis. 

Outra tendência é a ênfase na mobilidade sem carro, na medida em que requer 

mudança nos hábitos e valores culturais da mobilidade, que acabam por alterar o modo 

de vida. A mobilidade sem carro torna-se cada vez mais interessante, enquanto a 



 

31 

 

circulação de veículos individuais, mais onerosa e menos atrativa tanto social como 

economicamente. Essa condição de atratividade para estimular a mobilidade sem carro 

depende, fundamentalmente, de investimentos em transporte público acessível e novas 

tecnologias de acesso, tanto dentro da cidade quanto no atendimento as necessidades do 

mercado de trabalho. Esse tipo de mobilidade parte do pressuposto de oferecer modos 

de transporte que permitam uma experiência positiva aos usuários dos sistemas urbanos, 

com locais de circulação que se transformam em praças de lazer, compras, pontos de 

encontros sociais, culturais, além de vias e caminhos amigáveis para pedestres e 

ciclistas, podendo ainda, nesta perspectiva, constituir-se em centralidades virtuais. A 

complexidade do problema tem como perspectiva de solução as aglomerações urbanas 

ambientalmente avançadas, em que as comunidades residentes têm maior grau de 

consciência ambiental e estão abertas a mudanças de comportamento individual.  

PHILLIP RODE (2013), ao analisar os desafios e tendências da mobilidade nas 

megacidades, considera a interação de três elementos centrais relacionados à estratégia 

de urbanização atual: a população, o território e o transporte urbano. Partindo da 

observação do processo de expansão urbana que se intensifica com a industrialização, e 

mais ainda com a globalização, o planejamento urbano contemporâneo, embora 

beneficie o desenvolvimento humano e a competitividade de produtos e serviços, 

compromete a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento territorial. O que torna 

possível aferir aspectos positivos, sem, no entanto, evitar um conjunto crescente de 

preocupações e efeitos negativos, uma vez que, baseados em padrões de circulação em 

meio físico, acabam por gerar deterioração do espaço urbano.  

Em 1950, 30% da população mundial vivia nas cidades. Cinquenta e sete anos 

depois, o percentual já havia superado os 50% (cerca de 3,3 bilhões de pessoas, em 
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números absolutos), e pode atingir 60% por volta de 2030. Tamanho crescimento 

urbano, principalmente nos países em desenvolvimento, gera uma imensidão de 

oportunidades e desafios. 

Por definição, megacidades são áreas urbanas com mais de 5 milhões de habitantes. 

Os cientistas estimam que, por volta de 2015, o mundo terá cerca de 60 megacidades, as 

quais abrigarão mais de 600 milhões de pessoas. Atualmente, é nessas áreas que ocorre 

a maior parte do processo de urbanização global. 

As megacidades são mais do que apenas grandes cidades. Suas dimensões 

proporcionam novas dinâmicas e uma diferente complexidade e simultaneidade de 

fenômenos e processos - físicos, sociais e econômicos. Elas também são palco de 

interações intensas e intrincadas entre diferentes processos demográficos, sociais, 

políticos, econômicos e ecológicos. Naquelas que apresentam períodos de elevado 

crescimento econômico surgem frequentemente oportunidades consideráveis, bem como 

fortes pressões no sentido de mudanças, geralmente acompanhadas por degradação 

ambiental. 

No mundo em desenvolvimento, as megacidades tendem a crescer mais rapidamente 

do que o dimensionamento de suas infraestruturas o permitiria. Essa expansão 

descontrolada pode originar grandes volumes de tráfego, elevadas concentrações 

industriais e sobrecargas ambientais; pode desregular e inflacionar os mercados 

imobiliários, levar a um planejamento habitacional deficiente e, em alguns casos, 

originar o convívio lado a lado de situações extremas de pobreza e riqueza, promovendo 

tensões sociais. 
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O sucesso de uma megacidade deve ser medido em termos da sua 

produtividade econômica, equidade social e diversidade ambiental. Este último 

aspecto, que abrange vários tipos de uso do solo e de biótopos (áreas com 

condições ambientais uniformes que abrigam uma ou mais comunidades animais 

e vegetais, das quais são o hábitat) naturais e artificiais, torna as megacidades 

mais atrativas e estáveis. No entanto, as consequências do sucesso e das elevadas 

densidades populacionais incluem poluição, consumo de energia e desperdício. 

Esses aspectos levam a impactos ambientais locais e mesmo globais que 

precisam ser cuidadosamente entendidos, geridos e constantemente reduzidos. 

A figura 3 apresenta o ciclo de formação das megacidades, relacionando os quatro 

grandes eixos de orientação do planejamento das cidades.  

 

 

Figura 3 – Modelo de Planejamento Contemporâneo das Cidades – Ciclo de formação das Megacidades  

Fonte: Divisão das Ciências da Terra da Unesco - União Internacional de Geodesia e Geofísica (IUGG) - União 

Geográfica Internacional (IGU) - Conselho Internacional para a Ciência (ICSU) ( 2007 – 2009). 
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As megacidades caracterizam-se por uma enorme diversidade demográfica. Nelas 

coexistem com frequência grupos de várias etnias, comunidades e estratos sociais com 

diferentes raízes culturais e estilos de vida. Devem ainda ser consideradas as variações 

de crescimento econômico, a polarização social, a qualidade das infraestruturas e de 

intervenção pública. 

Tal escala e dinamismo, a complexa interação de processos e a concentração 

absoluta de capital humano tornam as megacidades incubadoras de enorme crescimento 

e inovação. Elas são os focos da globalização, bem como os motores para o 

desenvolvimento; é nelas que se encontra um vasto leque de capacidade e de potencial 

humano, criatividade, interação social e diversidade cultural. 

As megacidades são igualmente um foco de risco global. Caracterizam-se por um 

aumento permanente de sua vulnerabilidade por abrigarem casos de pobreza extrema, 

desigualdades sociais e degradação ambiental, fatores os quais estão inter-relacionados 

por intermédio de um sistema complexo de fornecimento de bens e serviços. Os 

indivíduos oriundos de diferentes grupos socioeconômicos e quadrantes políticos 

correspondentes poderão ser segregados geograficamente, criando disparidades e 

conflitos. A densidade populacional aumenta a vulnerabilidade relativa a fenômenos 

físicos com potencial destrutivo, naturais ou induzidos pelo homem. Assim, as 

megacidades, expostas ao ambiente global e às mudanças socioeconômicas e políticas, 

agravam o risco que recai sobre elas. 

Até o início do século XX, a urbanização poderia ser considerada sinônimo de 

“desenvolvimento”, enquanto nos últimos 60 anos o que se tem observado é que 
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conduzem, em parte, à segregação, à destruição das cidades e da vida urbana. Isto é,  as 

tendências dominantes da urbanização na última década produziram: adensamento 

urbano acentuado, motorização crescente, cidades marginais, condomínios fechados, 

separação de funções (zoneamento), segregação social, ruínas do espaço público e vida 

urbana satisfatória para poucos. Este contexto de desenvolvimento acelerado das áreas 

funcionais urbanas, as regiões metropolitanas, em regiões de menor desenvolvimento, 

como Ásia, África e América do Sul/Caribe, é onde se incrementam os problemas, 

desafios e riscos ambientais, econômicos e sociais. Situação que, de forma sistemática, 

compromete as configurações espaciais das cidades e particularmente, é mais 

diretamente relacionada ao transporte urbano e à mobilidade.  

Globalmente, com os níveis de adensamento atual e com a ocupação urbana em 

território inferior a 2% da superfície terrestre, as cidades concentram 80% do poder 

econômico, entre 60 e 80% do consumo energético e aproximadamente a mesma 

proporção das emissões de CO2 (OECD, 2009).  

Aproximadamente 10 bilhões de viagens são realizadas todos os dias, em áreas 

urbanas, ao redor do mundo, uma média de três viagens por pessoa. E uma parte 

significativa e crescente desses deslocamentos ocorre com o uso de modais 

motorizados, privados e intensivos em energia e carbono. Mesmo dentro da União 

Européia, num contexto de elevada urbanização, com políticas de redução de carbono, 

as emissões de CO2 relacionadas com os sistemas de transportes cresceram em torno de 

30% entre 1990 e 2006 (European Comission – Directorate General Energy and 

Transport, 2007). 
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Sob uma perspectiva econômica, embora o meio urbano seja promotor de riqueza, a 

falta de infraestrutura e atendimento a serviços básicos nas cidades configura-se como 

elemento estratégico na ocupação do espaço.  

Em particular, o crescimento urbano rápido, sem uma condição de mobilidade 

projetada, pode sobrepujar cidades, estabelecendo contextos políticos e regionais que 

conduzem a significantes enfrentamentos no desenvolvimento de infraestruturas 

apropriadas, mobilização de atores necessários e manejo de recursos escassos. Fato 

crescente no mundo, em diferentes regiões do planeta, tem evidenciado o desconforto 

dos usuários dos sistemas urbanos pelo custo do transporte e pela efetivação de políticas 

públicas de transporte, como os movimentos por “tarifa zero” e “transporte público 

gratuito”, que ocorreu recentemente, no Brasil. 

Essas preocupações pressionam as cidades, demandando investimentos que superam 

suas capacidades financeiras, tanto do orçamento público quanto dos investimentos 

privados.  

Com exemplos como o da Índia, onde a população urbana cresceu de 290 milhões, 

em 2001, para mais de 340 milhões em 2008 e projeta atingir 590 milhões em 2030. O 

atendimento a essa demanda populacional irá requerer investimentos da ordem de 1.2 

trilhões de dólares em suas cidades, no mesmo período. Anualmente, teria de construir 

350 a 400 km de metrô e mais de 25.000 quilômetros de novas rodovias (MOHAN D, et 

al., 2009).  

Situação similar vive a população urbana chinesa, que deve crescer de 636 milhões 

em 2010 para 905 milhões em 2030. Prevê-se que, em 2050, haverá necessidade de 

investimento na ordem de 800 a 900 milhões de renminbi anuais, a fim de prover a 
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infraestrutura necessária, totalizando mais de 10% do PIB chinês ( CHEN. H et al. 

2008) . 

Dessa forma, a maximização da utilidade e a relação custo-eficiência desses  

investimentos representam sérios riscos para a resiliência econômica das áreas urbanas. 

Na medida em que estimulam a busca de soluções que reduzam a dependência de 

deslocamentos no espaço das cidades e produzam uma nova relação dos usuários com o 

meio urbano.    

O desafio da mobilidade, com a urbanização estruturada em zonas funcionais e 

baseada em critérios de acessibilidade que incrementam o valor do solo urbano, 

consolida o problema da segregação social e o aumento das distancias dos 

deslocamentos urbanos e a perda de dinamismo econômico das cidades. Atualmente, já 

vivem nessas áreas de risco ou favelas mais de um quarto da população urbana global. 

Segundo o relatório global (UN Habitat, 2010), esse número de pessoas em condição de 

vulnerabilidade nas cidades irá atingir o total de 889 milhões em 2020. É esse quadro de 

deterioração da sociabilidade e da coesão comunitária que obriga ações de mobilidade 

capazes de recompor a vida urbana, sob grande pressão, como resultado das 

reestruturações físicas das cidades.   

Na relação entre as políticas de transportes e a apropriação e uso do espaço urbano 

por camadas mais amplas da comunidade, BRADBURY, TOMLINSON E 

LILLINGTON (2013) identificaram três tipos de cortes comunitários: 1) barreiras 

físicas, tais como uma estrutura espacial limitada da interação ou tráfego viário 

causando descontinuidades; 2) barreiras psicológicas, provocadas pela percepção 

relacionada a ruídos do tráfego ou segurança viária; 3) impactos sociais de longo tempo, 

em que as comunidades são desconectadas de forma mais prolongada. 
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A pesquisa de PUTNAM (2000) sugere que 10 minutos adicionais às viagens casa-

trabalho reduzem o tempo dedicado às atividades comunitárias em 10%, além do 

declínio do relacionamento social, que pode ter impactos negativos não somente na 

saúde física e mental como também na competitividade econômica e na produtividade.  

Com relação ao desenvolvimento humano e aos impactos de saúde, a poluição do ar 

relacionada aos transportes nas cidades permanece como a maior carga à saúde pública, 

particularmente no mundo em desenvolvimento. Em casos extremos, como Dakar, os 

custos relacionados à poluição produzida pelo setor de transportes são estimados em 

mais de 5% do Produto Interno Bruto, enquanto variações entre 2% e 3% são 

observadas nas demais megacidades da América Latina e Ásia. Em números globais, em 

torno de 800.000 mortes por ano são causadas pela poluição do ar (DORA, 2007).  

Outra preocupação, nos padrões urbanos atuais, relaciona-se à poluição sonora 

associada aos modais de transporte urbano. Estimativas sugerem que mais da metade 

dos residentes nos Estados Unidos vivem em áreas que não asseguram conforto 

acústico. O tráfego viário é o principal fator de ruídos relacionados ao transporte, 

atingindo em torno de 70% do total medido nas cidades (RODRIGUE, COMTOIS & 

SLACK, 2009) 

Quanto à segurança viária em áreas urbanas, as estatísticas crescentes, registram, na 

atualidade em torno de 1,3 milhão de óbitos registrados no mundo por causa de 

acidentes de trânsito. E aproximadamente de 20 a 50 milhões de pessoas mutiladas por 

acidentes, com predominância de acidentados na faixa etária entre 15 e 29 anos. O custo 

estimado em danos materiais, saúde e em outras despesas relacionadas às colisões de 

tráfego atinge o montante de 518 bilhões de dólares anuais. Nos países de menor 
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riqueza, esse montante atinge entre 1 e 1,5% do Produto Interno Bruto (PEDEN, et al. 

2004). 

 

3.2 O desafio da conectividade 

 

Uma cidade não é apenas um “Espaço Físico”, mas com a intensificação da 

interatividade global torna-se cada vez mais num “Espaço de Fluxos”. (Manuel 

Castells, The Informational City, 1989) 

Observando-se o processo de globalização e a caracterização das cidades como 

espaços de fluxos, o desafio da conectividade torna-se elemento central na criação de 

um desenvolvimento territorial equilibrado.  

A intensidade de conexões que ocorrem no território urbano, à dinâmica de 

relacionamento entre cidades e a consolidação de megacidades, estimulam a construção 

e manutenção de redes de conectividade, através de ampla malha de modais aéreos ou 

ferroviários, além dos rodoviários, tornando possível integrações geográficas e relação 

de proximidades e complementaridades regionais que produzem uma maior dinamismo 

econômico, com viagens diárias de negócios e possibilidades de encontros cotidianos 

entre locais distantes. Essa superação das distancias geográficas através da rede de 

conectividade física pressupõe um consumo elevado de energia e, sobretudo, a 

necessidade de tempo e infraestrutura adequados. Esse é o caso da maioria das cidades 

da Europa Ocidental e das capitais da Europa Central e Oriental. 

 Por outro lado, nas regiões de menor desenvolvimento econômico, como África, 

Ásia e América Latina/Caribe, essa conectividade regional é atendida 
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predominantemente pelo modal rodoviário, sendo as malhas ferroviária e aeroviária 

rarefeita e precária. Condição que inviabiliza a dinâmica de relações intensas e 

cotidianas para locais distantes, incrementando os desequilíbrios regionais. 

Assim, mesmo considerando o modelo de conectividade europeu, o desafio da 

conectividade física entre cidades requer um volume de investimentos que desafia o 

desenvolvimento sustentável do planeta. É neste cenário, que surge a conectividade 

virtual como solução para o desenvolvimento harmonioso entre as pessoas, o meio 

ambiente e os mercados. 

 

3.3 Desenvolvimento equilibrado das áreas funcionais urbanas - regiões 

metropolitanas 

 

O interplano entre os centros urbanos e os espaços rurais que conformam as áreas 

funcionais urbanas é um grande desafio para o desenvolvimento sustentável, 

principalmente considerando-se aspectos como a resiliência e a vulnerabilidade dos 

recursos naturais nos espaços periurbanos.  

Sendo um processo econômico que prioriza a acessibilidade para a competitividade 

de bens e serviços e o escoamento da produção, os conglomerados urbanos se formam, 

necessitando vastos territórios interiores para sua expansão e abastecimento, conflitando 

com os recursos e o uso do solo em torno do centro adensado.  

A figura 4 apresenta os fluxos de ocupação econômica dos espaços urbanos, as 

condicionantes de conectividade/acessibilidade e os modelos de mobilidade que 

produzem. 
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Figura 4 – Evolução da Ocupação espaços territoriais das áreas centrais das cidades, por tipo de acessibilidade e mobilidade.    

Fonte: Elaborado pelo Autor 

 

Neste ciclo, de industrialização inicial do espaço central e substituição gradual da 

atividade industrial pelos serviços, as cidades experimentam uma constante mutação da 

região de entorno, produzindo áreas funcionais onde comunidades (cidades-dormitório) 

e áreas de uso agrícola acabam inviabilizadas ou destruídas. Dessa forma, ecossistemas 

podem ficar sob pressão superintensiva e regiões com baixa regulação do uso do solo, 

sofrem com pressões demográficas e de mercado, produzindo desequilíbrio econômico 

e degradação das condições de acessibilidade.  

Esta evolução na ocupação dos espaços centrais acaba por desafiar as megacidades 

para o entendimento do papel de suas empresas e sua inserção nos mercados 

globalizados, na tipologia de seus produtos, no marketing e nos modelos de 

acessibilidade e mobilidade que fortificam suas posições estratégicas. Neste cenário de 
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competitividade entre cidades, boa conectividade é fundamental, tanto a conectividade 

para mercados, para recursos financeiros e tecnológicos, como também conectividade 

para mobilidade virtual. 

 

3.4 Readequação do espaço urbano – o processo de produção de proximidades 

 

Como elemento-suporte das atividades econômicas que constituem o Produto 

Interno das cidades, e num contexto de readequação dos espaços urbanos centrais, a 

questão da mobilidade estimulou, como ideia básica de uma nova orientação 

urbanística, o processo de produção de proximidades. Desenhando espaços em que a 

aproximação física entre as atividades e locais de realização da vida urbana (trabalho, 

escola, shopping, lazer, etc.) orienta-se na perspectiva de redução das distâncias, o que 

acaba por produzir maior especialização e segregação no tecido urbano das cidades. Sob 

a ótica do transporte público, essa perspectiva conduz à nova multimodalidade baseada 

primeiramente na caminhada (modo a pé), ciclovias e transporte público compartilhado 

e orientado por um aporte maior de tecnologias de comunicação e informação.  

Na chamada “era urbana”, o setor de transporte e o desenvolvimento local sem 

carro, forma um complexo de sistemas que interagem na busca da sustentabilidade e 

aporta um volume maior de financiamentos no mundo. O relatório global (UN Habitat, 

2006) demanda que as autoridades locais ofereçam suporte às abordagens de políticas 

de transporte integrado e busquem coordenar o planejamento de transporte e uso do 

solo, considerando os aportes tecnológicos da “era da informação”.   São as novas 

formas de governança interconectada, portabilidade e planejamento participativo, 

particularmente relevante nas cidades, com seu crescimento rápido de complexidade e 
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dependência entrelaçado. Neste sentido, planejamento de transportes e mobilidade são 

frequentemente destacados como o lugar de propostas e experimentos finais para 

grandes políticas de integração. Cidades como Barcelona, Johannesburg, Bogotá, 

Londres, Curitiba, nos anos recentes, documentaram diversas políticas de integração e 

interdependência do desenvolvimento espacial e planejamento de transportes. Essas 

políticas configuram-se como benchmarking para os estudos de conectividade e 

readequação do espaço público.  

3.5 O conceito da “Cultura da Mobilidade” 

 

O Institute for Mobility Research (2001) desenvolveu uma “clusterização” de 

cidades, com o objetivo de analisar a expansão urbana e os modelos de transporte. Isto 

ilustra os fatores objetivos e subjetivos que apresentam a mobilidade urbana e são 

altamente interdependentes uns dos outros. No entanto, o conceito de cultura da 

mobilidade pode ser entendido como uma abordagem integrada, incorporando tanto as 

praticas individuais, incluindo preferencias comportamentais e estilo de vida, os 

componentes da estrutura social e formação politica, bem como as características de 

formatação do espaço e  infraestrutura.  É importante observar que o conceito de 

“cultura da mobilidade” não trata-se de uma formulação fixa e homogenia, mas, 

sobretudo, pressupõe um processo dinâmico, de interesses competitivos e conflitantes e 

sensíveis as variações de tempo e espaço.  

Parte da consideração de características da infraestrutura para mobilidade, densidade 

populacional e nível de desenvolvimento econômico. Embora as condições de infra-

estrutura e as questões culturais conduzam a uma grande variedade de sistemas de 

transportes e seus diferentes comportamentos de mobilidade, o estudo enfatiza a 
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existência de 06 diferentes conjuntos de cidades. 1) Cidades Não Motorizadas (Non-

MotorisedCities) – caracterizadas por alta densidade populacional e baixa dependência 

de transporte motorizado; 2) Cidades de Tráfego Informal (ParatransitCities) – 

aglomerações urbanas com necessidades e mercados de transporte público informal e 

barato para atender a uma demanda de baixa densidade; 3) Cidades de Tráfego Saturado 

(Traffic-SaturatedCities) – conjunto urbano  caracterizado por alto nível de 

desenvolvimento e correspondente aumento de demanda por transporte motorizado, mas 

por uma inadequada oferta de infraestrutura de transporte público; 4) Cidades 

Motorizadas (Auto Cities) – que se caracterizam, por possuir centros urbanos de maior 

desenvolvimento econômico, onde se observa baixa densidade populacional e domínio 

absoluto dos veículos automotores privados (carros) sobre a infraestrutura de 

mobilidade; 5) Cidades Hibridas (Hibrid cities) – aglomerações urbanas onde se 

observa uma grande oferta de transporte público para as áreas centrais, com parcela 

significativa de modos de transporte alternativos (não motorizados), contornada por 

áreas suburbanas com baixa densidade orientadas para o uso dos carros; 6) Cidades de 

Tráfego de Passagem (Transit Cities) – caracterizadas por possuir o transporte público 

como modo predominante no atendimento à mobilidade, predominantemente cidades-

dormitório. 

Analisando esse conjunto de cidades e suas características de modelo espacial de 

acessibilidade, mobilidade, densidade populacional e econômica, GÖTZ & DEFFNER 

(2009) produziram o conceito da “Cultura da Mobilidade”, definindo-a como: “O 

conjunto completo de práticas simbólicas e físico-sociais que se relaciona com a 

capacidade de ir e vir da população. Isto incluindo o desenho da infraestrutura e de 

espaços públicos, o papel dos modelos de políticas de transportes e a abordagem pública 
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associada à mobilidade, tais como o comportamento individual da viagem, as 

orientações de mobilidade e estilo de vida, as quais conformam estes deslocamentos”.  

Sendo um conjunto de práticas simbólicas e físico-sociais, a “Cultura da 

Mobilidade” é a manifestação de um processo que permite considerar as hipóteses 

específicas deste trabalho, principalmente aquelas que se relacionam à conectividade 

virtual e ao uso da internet como elementos relacionados à capacidade de ir e vir da 

população. 
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3.6 Dimensões da “Cultura da Mobilidade” 

 

A “Cultura da Mobilidade” é conformada por várias dimensões de nossas vidas, 

variando de aspectos psicossociais, econômico/demográficos, tecnológicos e 

infraestruturais (BMW Group - Institut for Mobility Research , 2013). Como 

formatação de uma “Cultura da Mobilidade” e da capacidade da sociedade de realizar 

seus modelos de deslocamentos, classificam-se 03 elementos básicos, que compõem 

essa interação, e são: 

1) Os atores caracterizados como indivíduos ou grupo de pessoas, cujos valores, 

convenções e práticas constituem esta cultura, e são identificados como “usuários do 

sistema” que tomam decisões individuais sobre suas capacidades e oportunidades de 

realização de deslocamentos na rede;  

2) “Os agentes públicos” – gestores e planejadores – que definem políticas públicas 

para amplos segmentos de populações usuárias;  

3) “Os desenvolvedores de inovações tecnológicas” – pesquisadores e 

administradores – que desenvolvem novas tecnologias, produtos e serviços que 

formatam a “Cultura da Mobilidade”.  

As ações, como parte das práticas sociais, e geralmente manifestações observáveis 

da “Cultura de Mobilidade”, podem ser, em parte, formadas por valores e convenções 

subconscientes dos atores.  E o conjunto de ações que compõem a realização da viagem 

inclui: inovação, comunicação, tomada de decisões, planejamento e design, construção 

do ambiente físico e infraestrutura.  
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A estrutura, como condição que estabelece os limites físicos e sociais para a 

mobilidade, pode ser influenciada por valores, convenções e práticas sociais. Essas 

condições estruturais são relevantes, uma vez que se caracterizam como externalidades, 

topologia e clima relacionados ao espaço e, também, às condicionantes criadas ou 

adaptadas pelos atores humanos, num processo intrinsecamente influenciado pela 

“Cultura da Mobilidade”. 

No entanto, embora em constante evolução de soluções tecnológicas relacionadas à 

ocupação e ao uso do solo urbano, na sociedade moderna e na escala das cidades, a 

mobilidade urbana não é mais uma possibilidade resultante da atividade, decisão ou 

situação individual. Trata-se de decisão individual sujeita a um numeroso conjunto de 

precondições externas, variando desde a infraestrutura existente e possibilidades de 

tecnologia e energia, até a presença de alguém que opere os modos no qual se pretende 

viajar. Sendo assim, caracteriza-se por uma realização societal, que ocorre no espaço 

urbano, tem que ser compartilhada, e continua sendo parte de uma ação coletiva com 

outros atores, outras atividades e condições estruturais. 
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4 O uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no Brasil – Acesso 

à Internet e Posse de Telefone Celular para uso pessoal 

 

Os principais indicadores-chave sobre o Acesso à Internet e Posse de Telefone 

Celular, obtidos a partir das informações da PNAD/201 (Pesquisa Nacional por 

Amostra Domiciliar – IBGE/Brasil, 2011), estão disponibilizados para os anos de 2005, 

2008, 2009 e 2011, propiciando a comparação longitudinal desses indicadores. Com os 

resultados desta pesquisa, o IBGE dá continuidade à investigação de informações que 

contribuem para o conhecimento de aspectos das Tecnologias de Informação e 

Comunicação – TIC relacionados com o seu uso pelas pessoas. 

4.1 Indicadores de uso das tecnologias de informação e comunicação no Brasil – 

levantamentos de 2005, 2008, 2009 e 2011. 

 

Os Indicadores-chave utilizados na pesquisa, estão orientados pelo que preconiza a 

Sociedade para a medição de TIC para o Desenvolvimento (Partnership on Measuring 

ICT for Development), entidade de caráter internacional que busca harmonizar as 

estatísticas sobre estas tecnologias.  

A construção destes indicadores tem como objetivo servir de base para a elaboração 

de estatísticas de forma padronizada e para obtenção de parâmetros comparáveis 

internacionalmente sobre a “Sociedade da Informação” e contou com a aprovação dos 

participantes da Cúpula Mundial da Sociedade da Informação (Summit on The 

Information Society – WSIS, Genebra, 2008) 

O conjunto de Indicadores-chave abrange quatro conjuntos de Indicadores: 
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1. Indicadores-chave de Infraestrutura das TIC e seu acesso; 

2. Indicadores-chave do acesso e uso das TIC nos domicílios e pelas pessoas; 

3. Indicadores-chave do acesso e uso das TIC pelas empresas; e 

4. Indicadores-chave do setor TIC e do comércio de bens vinculados com a 

TIC. 

O segundo conjunto, denominado Indicadores-chave de acesso e uso da TIC nos 

domicílios e pelas pessoas, é formado por aqueles que podem ser obtidos por meio de 

pesquisas domiciliares e são: 

1. Proporção de domicílios com radio; 

2. Proporção de domicílios com televisores; 

3. Proporção de domicílios com linha telefônica fixa; 

4. Proporção de domicílios com telefone móvel celular; 

5. Proporção de domicílios com computador; 

6. Proporção de pessoas que utilizaram o computador, em qualquer lugar, 

nos últimos 12 meses; 

7. Proporção de domicílios com acesso a Internet; 

8. Proporção de pessoas que utilizaram a Internet, em qualquer lugar, nos 

últimos 12 meses; 
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9. Local de Utilização da Internet nos últimos 12 meses: domicílio de 

residência, local de trabalho, estabelecimento de ensino, domicilio de 

outra pessoa, centro de acesso público pago ou gratuito ou outro local; 

10. Atividades realizadas pelas pessoas que utilizaram a Internet nos últimos 

12 meses: buscar informações, comunicação, comprar ou encomendar 

bens e serviços; transações bancarias (banco eletrônico) ou financeiras; 

educação formal e atividades de capacitação; iteração com organizações 

governamentais ou autoridades públicas; atividades de lazer (usar e 

baixar vídeos de jogos ou jogos de computador; usar e baixar filmes, 

musicas ou programas de informática; ler e baixar revistas, livros ou 

periódicos eletrônicos, outras atividades de lazer). 

Além deste conjunto, a lista é ampliada com os denominados Indicadores-chave 

estendidos, que são aqueles para os quais foi dado um menor grau de prioridade ou que 

não foram completamente testados. Estes indicadores-chave são: 

1. Proporção de pessoas que utilizam telefone móvel celular; 

2. Proporção de domicílios com acesso a internet, por tipo de acesso: discado, 

banda larga; 

3. Frequência de acesso das pessoas à internet, em qualquer lugar, nos últimos 

12 meses, ao menos uma vez por dia; ao menos uma vez por semana, mas 

não todos os dias; ao menos uma vez por mês, mas não todas as semanas, ou 

menos de uma vez por mês. 
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4.2 Perfil dos usuários da tecnologia de comunicação e  informação  na 

população brasileira 

 

De 2005 para 2011, a população de 10 anos ou mais de idade (população em idade 

ativa) cresceu 9,7%, enquanto o contingente de pessoas que utilizaram a Internet 

aumentou 143,8%, ou seja, em seis anos o número de Internautas no País cresceu 45,8 

milhões. 

Figura 5 – Percentual de acessos– 2005/2008/2009/2011 – PNAD, IBGE (2011) 

 

Quanto à segmentação da pesquisa, segundo grupos etários, a maior frequência de 

acesso manteve-se nos quatro períodos de pesquisa no grupo de 15 a 17 anos (74,1 %, 

em 2011) e no grupo de 18 a 19 anos (71,8%, em 2011). 

Na variação entre 2005 e 2008, o maior aumento proporcional ocorreu no grupo de 10 a 

24 anos de idade. No período 2008 a 2011, este aumento se deu no grupo de 25 a 39 

anos de idade. Destaca-se que o aumento do percentual de pessoas de 50 anos ou mais 
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que acessaram a internet, passou de 7,3%, em 2005, para 18,4%, em 2011, donde 

percebe-se o processo de expansão do uso desta tecnologia, por parte de uma camada da 

população que, normalmente, é mais resistente e temerosa das operações virtuais. 

Figura 6 – Percentual de acessos, por faixa etária – 2005, 2008 e 2011 – PNAD/IBGE (2011) 

A distribuição da população que acessou a internet, no período de referencia, segundo o 

sexo, de 2005 para 2011, apresenta um crescimento das mulheres superior aos homens, 

no entanto, ainda é superior o percentual de internautas homens.  Em 2011, 46,1% das 

mulheres com 10 ou mais anos de idade acessaram, o que equivale a aproximadamente 

40 milhões de acessos. No mesmo período, o acesso masculino representou 46,9% ou 

37,7 milhões de internautas. 
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Figura 7 – Percentual de Acessos, por sexo e grupos etários – 2005, 2008 e 2011 – PNAD/IBGE (2011) 

 

Segundo o nível de instrução e escolaridade, de 2005 a 2011 houve um crescimento 

no percentual de internautas em todos os grupos de anos de estudo. O grupo de menor 

instrução, sem instrução ou menos de quatro anos de estudo, variou de 2,5%, em 2005, 

para 11,8%, em 2011. O que representou uma grande adesão das classes populares aos 

mecanismos de comunicação e informação. No outro extremo, o grupo com 15 anos ou 

mais de estudo, aproxima-se da totalidade de usuários da internet, sendo 90,2%, em 

2011, e era 76,1%, em 2005. 
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Figura 8 – Percentual de acessos, por anos de instrução – 2005, 2008 e 2011 – PNAD/IBGE (2011) 

 

Segundo a situação de vinculo com o trabalho, a pesquisa classifica entre pessoas 

com ocupação permanente e pessoas sem ocupação. Em 2005, 62,1% (19,8 milhões) 

tinham emprego e 37,9% (12,1 milhões) estavam desocupados. Em 2011, das 77,7 

milhões de pessoas que acessaram, 60,1% (46,7 milhões) trabalhavam e 39,9% (31,0 

milhões) estavam desempregados. Neste segmento da pesquisa, em seis meses houve 

um aumento significativo na proporção de trabalhadores que acessaram a internet, em 

2011  este percentual foi de 49,9%, enquanto em 2005, eram 22,8%. 
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A distribuição dos internautas, segundo a classe de rendimento mensal domiciliar 

per capita, correlaciona diretamente renda e acesso a internet, sendo que as classes de 

maior renda são as de maior número de acessos a internet. Resgistre-se que o percentual 

de internautas aumentou em todas as faixas de renda, sobretudo nas classes de menor 

rendimento. A classe média, entre 3 e 5 salários mínimos foi a que apresentou o maior 

percentual de pessoas conectadas, superando inclusive a classe de 5 ou mais salários 

mínimos. 

Figura 9 – Percentual de acessos, por faixa de renda – 2005, 2008 e 2011 – PNAD/IBGE (2011) 
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4.3 A posse de computador com acesso à internet 

 

O local de acesso à internet é um fator importante na identificação do uso e das 

possibilidades de “deslocamentos virtuais”, uma vez que a pesquisa tem coleta 

domiciliar. A informação sobre a posse de computadores com acesso a internet 

contribuí para a interpretação e definição das matrizes de mobilidade, particularmente, 

nas grandes cidades.  

Segundo os dados do relatório da pesquisa PNAD, no ano de 2005 havia 22,3 

milhões de pessoas da população pesquisada que residia em domicílios que possuíam 

computador com acesso a internet, 14,6% dos domicílios, enquanto 130 milhões ou 

85,4% do total residia em domicílios sem acesso. Em 2011, a parcela com acesso 

passou a 65,7 milhões (39,4% do total), diminuindo o percentual de pessoas sem acesso 

domiciliar para 101 milhões ou 60,6% do total. 

 

Figura 10 – Pessoas pesquisadas, segundo o uso de computador com acesso domiciliar – 2005/2011 – PNAD/IBGE (2011) 
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4.4 A finalidade dos acessos a Internet 

 

A investigação referente ao motivo dos acessos a Internet na população brasileira 

esta documentada no relatório PNAD de 2005. Sendo possível identificar a freqüência 

de acesso e os diferentes motivos, serve como uma Proxy para as hipóteses do presente 

trabalho.  

 A Internet pode ser acessada em mais de um local e para várias finalidades. Uma 

parcela das pessoas de 10 anos ou mais de idade que utilizou a rede, neste período, para 

mais de uma finalidade. O maior percentual de acesso foi por motivo educação (71,0 %) 

e relacionamento com outras pessoas (68,6%), o segundo mais utilizado. Nos acessos de 

menor intensidade (13,7%) estão os motivos de compra e encomenda de bens e 

serviços. 

 

Figura 11 – Distribuição dos acessos, segundo o motivo – 2005 – PNAD/IBGE (2011) 
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Além da segmentação dos motivos que geraram os acessos a internet no período, a 

pesquisa correlacionou os motivos e a idade dos internautas, buscando identificar o 

perfil dos usuários. 

 

Figura 12 – Idade média dos usuários, com 10 ou mais anos de Idade, por motivo de acesso – 2005 – PNAD/IBGE (2011) 

 

Segundo as variações de rendimentos por domicilio e usuários de renda per capita 

mais elevada, o acesso caracterizou-se pelos motivos e-commerce e internet-banking  

enquanto, para os usuários de menor renda os motivos predominantes foram as 
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Figura 13 – Distribuição da população usuária, segundo a frequência de acesso – 2005 – PNAD/IBGE (2011) 

 

Por fim, a pesquisa do IBGE, analisa o uso do telefone celular na população 
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Figura 14 – Distribuição da posse de celular na população com 10 ou mais anos de idade, por grupo etário e sexo  

PNAD/IBGE (2005) 
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5 A Geração Internet e seus reflexos nos novos processos produtivos  

 

A afirmação da era digital está na constatação de que o envio de uma mensagem 

instantânea, a milhares de quilômetros de distância, é tão fácil quanto o envio a um 

colega de escritório. Essa infraestrutura técnica disponibiliza-se rapidamente, tornando 

o mundo menor. Além disso, a “geração internet”, pelo fato de ter crescido em um 

ambiente digital, sofre impactos profundos no seu modo de pensar, lida com um volume 

muito maior de informações do que as gerações anteriores e produz uma remodelação 

no modo de vida nas cidades. Do local de trabalho ao mercado, da política à educação, 

estabelece uma nova relação tempo/espaço. 

5.1 O relatório “The NetGeneration: a Strategic Investigation” e a Geração 

Internet 

 

Don Tapscott (2010) analisou os resultados da pesquisa “The NetGeneration: a 

Strategic Investigation”, que envolveu jovens entre 13 e 20 anos de idade nos Estados 

Unidos e Canadá e entre 16 e 29 em 12 países (Estados Unidos, Canadá, Reino Unido, 

Alemanha, França, Espanha, México, Brasil, Rússia, China, Japão e Índia). No total da 

amostra foram realizadas 9.442 entrevistas, sendo que 7.685 com indivíduos na faixa 

etária correspondente à geração internet. O grupo amostral foi composto de usuários de 

internet selecionados aleatoriamente, com uma estratificação que procurou eliminar 

distorções provocadas por diferenças socioeconômicas ou de sexo. O experimento 

estruturou-se em pesquisas qualitativas, através de ferramentas computacionais em rede 

de computadores. Por meio de uma comunidade no facebook foram agregadas opiniões 

e histórias de integrantes da chamada “geração internet”. 
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A figura 15 apresenta a classificação por faixa etária, segundo a apropriação das 

tecnologias de informação e comunicação, com o respectivo percentual na distribuição 

da pirâmide demográfica dos EUA. 

Gerações Anteriores  + de 67 anos < 1964 35 Geração do radio e anteriores 

Baby Boom 48 a 66 anos 1946 – 1964 23 Geração TV 

Baby Bust 36 a 47 anos 1965 – 1976 15 Internautas desconfiados 

Geração Internet 15 a 35 anos 1977 – 1997 27 Nascidos com a internet 

Geração Next 04 a 14 anos 1998 – 2008 13,4 Geração digital - tela pequena 
Figura 15 – Distribuição populacional americana, segundo o tipo de tecnologia de comunicação predominante.  The 

NetGeneration: a Strategic \investigation – Tapscott (2010) 

 

Dessa análise, resultou a identificação das condições de uso e apropriação 

(familiaridade) com que as diferentes camadas da população americana têm se adaptado 

às formas e tecnologias de comunicação, com a perspectiva de incremento do uso da 

virtualidade nas relações sociais. A pesquisa avalia os efeitos que a evolução 

demográfica e o desenvolvimento tecnológico causam no modo de vida moderno, na 

medida em que são introduzidos definitivamente os deslocamentos virtuais e mistos no 

cenário das grandes cidades. Nos Estados Unidos, em 1983, apenas 7% das residências 

possuíam computadores, enquanto em 2004 este percentual atingiu 44%. Na mesma 

medida, em 1994, apenas 35% das escolas americanas estavam conectadas; na 

atualidade, não se registra nenhuma escola que não tenha acesso privilegiado à internet, 

e com um computador em média para cada quatro crianças matriculadas. Ainda se deve 

considerar que, em 2008, 75% dos adolescentes americanos entre 15 e 17 anos já tinham 

celular e cerca de 70% entre 12 e 17 anos usavam a internet. 
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5.2 A “geração internet” e as mudanças sobre o processo produtivo 

 

Os efeitos mais marcantes dessa nova realidade já começam a tomar forma na 

indústria automobilística, uma das mais robotizadas do mundo, onde os funcionários 

acompanham tudo a distância, pelas telas de computadores. A esse respeito, Erik 

Brynjolfsson e Andrew McAfee (2008) afirmam: “Estamos no estágio inicial de uma 

mudança tão profunda na manufatura como aquela provocada pela Revolução 

Industrial”.  

Para discutir a competitividade, o setor produtivo mundial está em um processo 

movido por três forças:  

1) o avanço exponencial da capacidade dos computadores;  

2) a imensa quantidade de informação digitalizada; e  

3) novas estratégias de inovação. O progresso computacional fez com que as 

máquinas ficassem muito mais potentes, ágeis e, sobretudo, baratas.  

Em 1985, o computador mais rápido do mundo era o Cray-2, que custava 30 

milhões de dólares; hoje, um iPad tem capacidade de processamento superior. Na 

indústria, em geral, essa tendência pode ser sentida pela forte expansão de robôs. Em 

2013, as vendas mundiais atingiram um recorde: 179.000 unidades.  

A segunda característica dessa nova era industrial é a imensa quantidade de 

informação digital disponível. A concepção de produtos, o design, os testes com novos 

materiais, os protótipos, a arquitetura da fábrica, a organização da linha de produção, os 

estoques de materiais, o manual de um equipamento, tudo é digital. Isso tem permitido 

criar e operar ambientes fabris virtuais em sincronia com as unidades físicas. Assim 
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como os smartphones facilitaram a vida das pessoas, o uso de computadores e tablets 

estão revolucionando o chão de fábrica. 

Apesar de as transformações incrementais fazerem parte da história das fábricas, o 

que mais impressiona, além da extensão da mudança, é o ritmo. A Revolução Industrial, 

iniciada na Inglaterra do século XVIII, demorou mais de 100 anos para ganhar uma 

escala global, enquanto a popularização de computadores e da internet, apenas 15. 

Esse fenômeno, embora tenha uma dimensão mundial, está mais presente nos 

Estados Unidos e na Europa. Isso porque o modelo chinês, que atraiu a manufatura 

mundial com uma vasta oferta de mão de obra qualificada e barata, reduziu sua 

competitividade, nos últimos 10 anos, com custos aumentados em 190%, fazendo com 

que as indústrias retornassem aos centros econômicos ocidentais.  Entre os países ricos, 

a Alemanha constitui-se na vanguarda com o projeto Indústria 4.0, cujo foco é o 

desenvolvimento de fábricas inteligentes. Nestas, linhas de montagem e produtos 

“conversam” ao longo do processo de fabricação. Unidades em diferentes lugares 

trocam informações de forma instantânea sobre compras e estoques. A estimativa é que, 

em 20 anos, boa parte da indústria alemã tenha adotado esse padrão de produção. Hoje, 

o país já conta com alguns exemplos de fábricas inteligentes. Na unidade de 

equipamentos eletrônicos da Siemens, em Amberg, as linhas de produção não lembram 

em nada as tradicionais, que repetem continuamente a manufatura da mesma peça. Sem 

a interferência de funcionários, máquinas operam 24 horas por dia e fabricam 950 

diferentes componentes que são encomendados pelo sistema.   

Um exemplo brasileiro é a empresa alemã Linde, no setor de gases industriais, que 

adotou um sistema de gerenciamento remoto. Desde seu centro de operações, em 

Jundiaí, interior de São Paulo, cerca de 50 engenheiros operam 33 unidades na América 
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Latina. Se uma máquina apresenta um comportamento fora do padrão na unidade de 

Guayaquil, no Equador, ela é desativada por um clique no computador de um 

engenheiro em Jundiaí. Isso faz com que as unidades, que anteriormente tinham cerca 

de 20 funcionários, trabalhem agora com equipes de três pessoas. 
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6 Relatório Cisco Virtual Networking Index – o tráfego global de dados 2013-

2018 

6.1 A metodologia da pesquisa e as estimativas de acesso, utilização e velocidade 

de transmissão 

 

A metodologia utilizada no relatório sobre tráfego global de dados móveis é baseada 

em estudos de analistas independentes e relatórios reais acerca da utilização desses 

dados. As estimativas relativas à adoção de aplicações móveis, minutos de utilização e 

velocidades de transmissão são feitas considerando essa mesma base de informações. 

Como referência para os prognósticos de evolução da utilização da internet a nível 

global, o “Cisco System IOS” monitora de forma contínua as operações e a velocidade 

das conexões de banda larga móvel, além de outros fatores como a potência dos 

dispositivos informáticos.  

Pelo prognóstico deste instrumento de medição, em 2018 são previstos quase 5 

bilhões de utilizadores e mais de 10 bilhões de dispositivos/conexões móveis mais 

rápidas e inteligentes, enquanto o vídeo representará 69% de todo o tráfego global. 

Além da expansão da rede, o volume de informações e dados crescerá na proporção de 

quase 11 vezes o volume atual, nos próximos 4 anos, alcançando os 190 exabytes anuais 

em 2018, o que representa uma taxa de aumento anual  de 61% no período 2013 – 2018. 

Esse crescimento deve-se em parte ao aumento exponencial do número de conexões 

móveis (com dispositivos pessoais e conexões que deverão superar os 10 bilhões de 

usuários e será 1,4 vezes maior que a população mundial no mesmo período, segundo a 

ONU. 
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FIGURA 16 - CRESCIMENTO DO TRÁFEGO GLOBAL DE DADOS MÓVEIS – 2013/2018 - CISCO VNI 

 

Os impulsionadores do tráfego global de dados móveis podem ser identificados a 

partir das principais tendências responsáveis por esse crescimento, que são: o número de 

usuários, o volume de conexões e a maior velocidade dessas conexões. Assim, em 2018, 

prevê a existência de 4,9 bilhões de utilizadores móveis, contra 4,1 bilhões 

documentados em 2013. Também haverá o incremento de dispositivos/conexões móveis 

que totalizarão mais de 10 bilhões de dispositivos/conexões móveis – incluindo 8 

bilhões de dispositivos móveis pessoais e 2 bilhões de conexões machine-to-machine 

(M2M), enquanto, em 2013, foram documentados um total de 7 bilhões de dispositivos 

móveis e M2M .  

Quanto à velocidade média global de conexões através de redes móveis, é prevista a 

duplicação em relação a 2012, sendo que aproximadamente 54% das conexões móveis 

globais serão “inteligentes” em 2018, contra os 21% contabilizados em 2013.  

Os dispositivos e conexões inteligentes contam no mínimo com capacidades de 

computação/multimídia avançadas e conectividade 3G. Os smartphones, laptops e 
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tablets irão gerar aproximadamente 94% do tráfego global de dados móveis em 2018. O 

Tráfego M2M representará 5% de todo o tráfego global de dados móveis em 2018, 

enquanto os restantes 1% e 0,1% corresponderão aos terminais básicos e a outros 

dispositivos portáteis respectivamente. 
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7 Planejamento da mobilidade urbana – abordagem clássica 

 

Observando-se a “Cultura da Mobilidade” e a expansão das cidades como 

preliminares para a interpretação do fenômeno da mobilidade urbana, torna-se 

indispensável à construção de estruturas eficazes, capazes de interpretar e oferecer 

soluções cada vez mais complexas. É neste contexto, de complexidades e crescimento 

desordenado do processo de urbanização, que a modelagem matemática, através do 

tratamento de cenários preditivos, surge como instrumento fundamental na estruturação 

do planejamento de transportes.  

 

7.1 A formulação matemática dos modelos de transporte 

 

Segundo Ortúzar e Willumsen (2011), os modelos, como técnica de planejamento de 

transportes, tiveram seu início nos anos 1960 e 1970, quando os centros urbanos das 

maiores cidades do mundo desenvolvido começaram a apresentar problemas de 

circulação e transporte, com volumes crescentes de congestionamento, atrasos, índices 

de acidentes e poluição preocupantes. No entanto, nos anos 1980, os modelos 

estruturaram-se de forma definitiva na interpretação e dimensionamento da mobilidade 

urbana.  

A partir da formulação matemática, a previsão de demandas futuras por meio de 

recursos matemáticos, computacionais e comportamentais passou a ser feita através da 

aplicação de um conjunto de modelos que vis-a-vis representavam um conjunto de 

características de uma nova realidade a ser implementada. Sendo uma representação 
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simplificada do fenômeno da mobilidade, os modelos constituem-se de elementos 

capazes de permitir uma análise particular de determinada situação e observando 

interesses que fundamentam o processo de planejamento proposto. Como processo, a 

modelagem tem como função o equilíbrio entre a demanda (necessidade de 

deslocamentos) e a oferta de infraestrutura e serviços de transportes, garantindo a inter-

relação entre essa infraestrutura (rede), o sistema de orientação (controle e regulação) e 

o conjunto de serviços, modos de transportes e seus operadores. 

7.2 Caracterização da demanda – “a necessidade de ir e vir nas cidades” 

 

A necessidade de deslocamentos na cidade é motivada e dinâmica, definindo-se a 

demanda por transportes como altamente qualitativa e diferenciada. Sendo dinâmica, 

permite uma grande variação de demandas específicas, diferenciadas por hora do dia, 

dia da semana, propósito da viagem, tipo de carga, importância da velocidade e 

frequência, entre outras.  

Assim, a demanda de transporte como decisão motivada pode ser considerada uma 

ação derivada, ou seja, não é um fim em si. Com a possível exceção da viagem por 

turismo, os demais deslocamentos são para satisfazer uma necessidade (trabalho, lazer, 

estudo, saúde, etc..) que tem o seu objetivo final em alguma atividade a fazer no destino, 

caracterizada na teoria econômica como consumo, uma vez que requer, para sua 

satisfação, energia, tempo e espaço.   

A demanda de transporte tem motivo e lugar no espaço. Para o desenvolvimento de 

soluções produzidas pela demanda, devemos entender o modo como atender a essas 

necessidades, como se distribuem no espaço urbano e suas conexões com os demais 

instrumentos de política e desenvolvimento das cidades. Esta observação é uma 
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condição preliminar do processo de planejamento, mas, sobretudo, é a distribuição das 

atividades no espaço que gera a demanda por transportes.  

Como uma condicionante na realização de atividades em pontos geográficos 

distintos, os modelos clássicos tratam o espaço como variável fundamental e, para tal, 

aplicam o zoneamento de tráfego como forma de definir a espacialização das demandas 

dentro de uma área de estudo. O tratamento do espaço a partir da divisão da área de 

estudo em zonas de tráfego, codificando-as junto com a rede de transporte, é uma forma 

possível para o processamento com a ajuda de programas computacionais. 

Outra caracterização importante para a compreensão da demanda nos modelos de 

transporte é a sua condição dinâmica. Isto é, ocorre em períodos temporais definidos, 

produzindo uma sazonalidade de movimentos gerados a partir de atividades localizadas 

na área de estudo, normalmente concentrada em poucas horas do dia, em determinados 

dias da semana. O que resulta em sobrecargas e congestionamentos momentâneos na 

infraestrutura urbana, os chamados horários de pico específicos. 

Essa variação temporal característica da demanda de transporte torna mais difícil a 

análise e o prognóstico no processo de planejamento. Para solução de carregamentos 

excessivos, busca-se o gerenciamento de fluxos como maneira de regular e orientar a 

mobilidade projetada (podem-se aferir essas consequências, analisando o valor do 

tempo dos usuários do sistema). Por outro lado, existem técnicas para tentar alargar o 

pico e a carga média do sistema: flexibilização do horário de trabalho, horários de 

trabalho balanceados, promoções e outros; no entanto, as variações de hora pico e entre-

pico constituem um problema central na modelagem e planejamento de transportes. 
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7.3 Caracterização da oferta – “a racionalidade das cidades” 

 

 A principal caracterização da oferta de transporte, na análise dos modelos de 

transportes, é sua natureza, uma vez que representa um serviço e não uma mercadoria, 

sendo sua utilidade percebida no momento em que é consumido. A característica 

distintiva da oferta de transporte é sua impossibilidade de estocagem, sendo um serviço 

que atende à necessidade de deslocamento na medida em que é produzido. De outra 

forma, esse benefício é perdido. Por essa razão, a modelagem estrutura-se na correta 

estimação da demanda, como forma de projetar adequadamente os critérios e recursos 

que irão ofertar mobilidade urbana nas cidades.  

 A oferta de transporte requer um conjunto de infraestruturas e equipamentos e a 

combinação de ambos, junto com a rede (malha viária) para sua operação. Como parte 

da dinâmica de circulação em área urbana, exige um conjunto de regras e orientações 

relacionadas à ocupação e ao uso do solo que possibilitam o deslocamento de pessoas e 

mercadorias (produtos).  

 Como objetivo geral, os modelos de transportes estimam o padrão de viagens de 

pessoas e mercadorias para um determinado horizonte temporal de planejamento. Como 

restrições, avaliam as alternativas de investimento de sistemas e espaço viário, 

garantindo os critérios de desenvolvimento proposto, de forma a atender às demandas 

futuras.   

 É importante observar que a infraestrutura de suporte à mobilidade urbana 

pressupõe a instalação e construção física no espaço urbano, permitindo sua 

implantação de forma gradual e fracionada. Mas essa escala deve estar ajustada à 

demanda e a critérios mínimos de utilização, ou seja, não se pode ofertar um aeródromo 



 

73 

 

com metade da pista de pouso, ou mesmo a metade do vão de uma ponte rodoviária, etc. 

Nesse sentido, a provisão de infraestrutura de transporte pode ser ajustada à demanda e 

evitar investimentos iniciais desnecessários em instalações onerosas.  

Sendo um instrumento de planejamento urbano, a modelagem de oferta de 

transporte trata do meio físico das aglomerações urbanas, como infraestrutura viária e 

de circulação, e projeta os modos de transporte, como superestrutura para o atendimento 

da demanda. Como uma projeção de serviços de mobilidade, produzidos a partir das 

necessidades de deslocamento das populações urbanas da área de estudo, é nesta 

perspectiva, que as questões de portabilidade e conectividade apropriadas pelas 

tecnologias de informação e comunicação ganham espaço, como elementos adicionais 

no manejo da mobilidade.   

7.4 A estruturação do modelo clássico de quatro etapas 

 

A estruturação do modelo clássico de planejamento de transportes, parte da 

interação das etapas de decisão dos usuários e da interpretação dos deslocamentos, são 

os modelos de geração, de distribuição, de escolha modal e de alocação, que compõem 

o chamado modelo de 04 etapas.  

Como um modelo preditivo, busca representar o comportamento geral, refletindo a 

tomada de decisões dos usuários (atores) diante de uma realidade estabelecida (ações) e 

de uma infraestrutura existente ou desejável (estrutura).  

A aplicação desse tipo de modelagem obedece a um conjunto de premissas que 

possibilitam a espacialização da demanda e o dimensionamento dos sistemas. O 

zoneamento, a rede de transporte e um conjunto de dados que caracterizam as 
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populações da área de estudo no ano-base da análise – densidade populacional, níveis de 

atividade econômica, níveis de escolaridade e renda familiar, zonas comerciais, escolas 

e praças, etc. – são elementos fundamentais para o planejamento de transportes. 

Ortúzar e Willumsen (2011) apresentam os seguintes fatores que influenciam na 

produção de viagens: renda, propriedade de automóvel, estrutura domiciliar, tamanho da 

família, valor do solo, densidade residencial, acessibilidade, entre outros. Para a atração 

de viagens numa dada zona, podem-se citar: o número de empregos ofertados, o nível 

de atividade comercial e o número de matrículas escolares. 

A estruturação do modelo clássico ordena os conjuntos de pares origem-destino e 

produz um conjunto de viagens que são distribuídas no espaço urbano, através do 

modelo de distribuição, estimando os movimentos interzonais futuros.  

Para analisar a geração de viagens, nos modelos tradicionais, considera-se um 

usuário padrão, buscando observar: “quantas” viagens, a “frequência” dessas viagens 

num período determinado, quais “os motivos” e qual “a probabilidade de ocorrência 

desse motivo” no período. Consideram-se, ainda, aspectos como a origem e/ou o destino 

dessas viagens, definindo as viagens com base domiciliar e não domiciliar. Como 

conceitos de produção e atração, nos modelos de geração de viagens, definimos 

produção, aquela cuja inicio ou o final da viagem se fez no domicilio (base domiciliar) e 

como atração, as viagens que partem de um ponto distante do domicilio ou que 

finalizam em outro ponto que não o domicilio (base não-domiciliar).  

Os modelos de distribuição de viagens podem ser agrupados em modelos de fator de 

crescimento (método do crescimento uniforme, método do crescimento médio, método 

fratar e método de furness) e modelos gravitacionais. Fatores que influenciam a escolha 
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modal normalmente são características socioeconômicas e características dos serviços 

dos modos de transporte.  

A divisão modal é feita com base nas variáveis que o usuário utiliza para fazer a sua 

estratégia de viagem. Alguns parâmetros são considerados como definidores da escolha 

modal, podendo considerar-se, como principais: (1) atributos do deslocamento (motivo 

da viagem, período de realização e destino); (2) atributos do usuário (propriedade de 

veículos, renda e estrutura familiar, nível cultural); (3) atributos do sistema de transporte 

(custo e tempo de viagem, tempo de espera, de transbordo ou andando, frequência, 

conforto e acessibilidade). Finalmente, o modelo clássico de quatro etapas promove a 

alocação de cada viagem, segundo os diferentes modos ofertados (transporte público, 

transporte privado e/ou transporte individual) na rede existente ou projetados. Assim, 

avalia os resultados de forma sequencial até que convirjam a um equilíbrio de oferta e 

demanda satisfatórios aos horizontes de planejamento e aos parâmetros de projeto. 

Além da análise de produção/atração, classificam-se as viagens por motivo, nas 

quais as categorias mais utilizadas para a base domiciliar são: 1) trabalho; 2) 

escola/colégio – educação; 3) consumo – shopping; 4) sócio-recreação – turismo; e, 5) 

viagens por motivos diversos. Os dois primeiros motivos são chamados “compulsórios”, 

enquanto os demais são chamados “discricionários” (opcionais). Como motivos 

diversos, consideram-se saúde, burocracia, usuário-acompanhante.  

Para as viagens de base não domiciliar, segundo Ortúzar e Willunsem, não se aplica 

nenhuma classificação, visto que para os objetivos de modelagem são pouco 

representativas, entre 15 e 20% do total de viagens.  Quanto à ocorrência das viagens ao 

longo do dia, podem ser classificadas como “viagens no pico” e “viagens fora do pico”. 

Por fim, são classificados os usuários segundo padrões socioeconômicos, normalmente 
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pelas seguintes variáveis: 1) nível de renda (categorias censitárias – em salários 

mínimos); 2) propriedade de veículos automotores (número de automóveis na família); 

3) estrutura domiciliar (número de pessoas e quantidade de equipamentos de uso 

doméstico). 

7.5 Alguns métodos de modelagem de geração de viagens  

 

A geração de viagens é entendida como um dos elementos definidores dos modelos 

de transportes, sendo definido como o número total de viagens geradas por domicílio 

em uma zona de tráfego, sejam elas base domiciliar ou base não domiciliar. Várias 

técnicas têm sido adotadas para modelar a geração de viagens, a maioria dos métodos 

prevê o número de viagens produzidas por residência (domicílio) em cada zona de 

tráfego na área de estudo. 

Embora não se constituam como elemento central nas hipóteses de trabalho, é 

importante observarmos um conjunto de técnicas utilizadas para a modelagem de 

geração de viagens, particularmente como forma de perceber o conjunto de variáveis 

que conformam seus modelos interpretativos e, atender ao objetivo principal de 

observar as potencialidades produzidas pelo uso da internet como fator redutor da 

geração de viagens. Entre as técnicas utilizadas para a modelagem de geração de 

viagens, podemos citar: a) O fator de crescimento  que determina o número de viagens 

em função de variáveis como população, renda, propriedade de veículos, densidade 

residencial ou comercial, entre outras. Utilizando o número de viagens do ano-base, o 

fator de crescimento das variáveis consideradas calcula o número de viagens futuras. b) 

O modelo de taxas de viagens determina o número de viagens pelo tipo de ocupação do 

solo. Neste caso, a taxa de produção/atração é determinada pelo tipo de atividade 
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existente ou projetada para cada zona de tráfego. Essa taxa, normalmente, é considerada 

como uma aproxi da área construída ou de utilização do solo por atividade. A pesquisa 

de dados, nesse tipo de análise, poderá obter várias taxas, o que permitirá trabalhar com 

um maior número de atividades relacionadas e com modelos mais desagregados. c) A 

análise de categorias ou de classificação cruzada configura-se como modelo de taxas 

de viagens que utiliza, porém, dados desagregados. Na condição de geração de base 

domiciliar, as viagens são agrupadas segundo um grupo de domicílios, relacionadas à 

estrutura familiar e às condições econômicas do domicílio. Nesta técnica, cada categoria 

é subdividida em níveis relacionados à utilização (maior ou menor) do sistema de 

transporte. Alguns exemplos: número de membros permanentes no domicílio; número 

de veículos por domicílio; número de trabalhadores permanentes por domicílio. As 

taxas de viagens são consideradas a partir do ano-base, obtidas por métodos estatísticos, 

e são constantes no tempo. As viagens futuras são estimadas a partir da projeção 

(exógena ao modelo) do número de domicílios por categoria em cada zona de tráfego 

multiplicada pela respectiva categoria (taxa de viagens ano-base). d) O algoritmo para 

tomada de decisão, árvore de decisão, é também utilizado na representação das relações 

existentes no conjunto de dados que estruturam o modelo de geração de viagens. Os 

modelos de árvores fornecem uma alternativa a problemas de classificação de dados. 

Eles são ajustados por sucessivas divisões de dados com a finalidade de obter 

subconjuntos cada vez mais homogêneos. Define-se variável resposta, ou dependente 

(por exemplo: viagem), aquela que se deseja prever ou classificar de acordo com 

variáveis preditoras ou independentes, potencialmente relacionada à primeira. Entre as 

vantagens deste método estão: escolha automática dos atributos mais relevantes em cada 

caso; e adaptação aos problemas de regressão. Além das vantagens de estruturação, a 

técnica da árvore de decisão permite: considerar as variáveis de maior relevância para a 
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segmentação dos dados; compreender facilmente a sequência de dados; e facilitar aos 

usuários a visualização direta de quais os fatores mais influenciam suas classificações 

ou previsões, pois representam as variáveis em ordem de importância. e) O modelo de 

regressão visa a construir uma relação linear (ou não) entre o número de viagens 

existentes (variável dependente) e os vários fatores que influenciam as viagens 

(variáveis independentes). A forma mais frequente é o modelo de regressão múltipla. Na 

aplicação desta técnica, os critérios de escolha das variáveis dependentes devem 

observar as seguintes condições: (1) estar linearmente relacionados com a variável 

independente; (2) estar altamente correlacionados com a variável independente; (3) não 

estar altamente correlacionados com outra variável dependente; (4) ser facilmente 

projetados para o futuro. Nos modelos de regressão agregados, são usualmente 

utilizadas variáveis como: produção de viagens, renda; propriedade de veículos; número 

de residências (área de ocupação do solo), número de pessoas empregadas; população 

ou densidade populacional e número de pessoas em idade escolar e na atração de 

viagens, área estimada de ocupação industrial, comercial e outras atividades; número de 

empregos gerados por atividade; matrículas escolares e acessibilidade. f) O modelo de 

escolha discreta procura reproduzir as condições em que as pessoas exercem as suas 

escolhas perante um conjunto finito (geralmente pequeno) de alternativas. Pode ser 

utilizado em contexto estático (comparação entre duas possibilidades hipotéticas) ou 

diferencial (modificação dos atributos de uma alternativa). É fundamentado na Teoria 

de Utilidade Estocástica, na qual cada alternativa tem uma utilidade para o tomador da 

decisão (usuário do sistema) cujo conhecimento para a decisão é imperfeito. E tem 

como finalidade identificar no conjunto de decisões a variedade de preferências e a 

utilidade de cada alternativa (descrita em uma função matemática, com um termo 

determinístico como função dos seus atributos e outro aleatório, cuja dimensão depende 
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do rigor da informação prévia e da variedade de preferências na população). O 

parâmetro específico de cada modo, cuja função é abranger todos os atributos mais 

difíceis de medir, é ponderado segundo a importância (peso) do atributo perante os 

demais atributos de utilidade das alternativas. Com base na função Utilidade, é possível 

calcular a probabilidade de cada alternativa. A calibração dos parâmetros do modelo de 

escolha discreta para reproduzir a avaliação de modificações de alternativas já 

existentes se faz através de pesquisas de preferência revelada; enquanto a calibração em 

situação de avaliação da novas alternativas (situação projetada) se aplica às pesquisas de 

preferência declarada. 

7.6 As técnicas de obtenção da preferência no planejamento de transportes  

 

 O método para a obtenção de preferências declaradas refere-se a uma família de 

técnicas, aplicadas inicialmente à pesquisa de mercado e, posteriormente, no final dos 

anos 1970, ao planejamento de transportes. Estas utilizam respostas individuais a 

respeito da preferência, em um conjunto de opções, de forma a estimar funções 

utilidades (KROES & SHELDON, 1988).  Para Green e Scrinivasan (Sheldon, 1991), 

os modelos de escolha discreta podem ser definidos como quaisquer métodos 

decomposicionais que estimem uma estrutura das preferências dos indivíduos, 

utilizando sua avaliação global a respeito de um conjunto de alternativas pré-

especificadas em termos de níveis de diferentes atributos. Existem várias formas de 

obtenção da preferência declarada, sendo as mais conhecidas; 1) análise conjunta; 2) 

medidas funcionais; e 3) análise de trade-off (trocas compensatórias). 

Os atributos mais utilizados na parte determinística da função Utilidade são: o 

tempo de viagem, o preço, o número de transbordos, podendo-se também considerar a 
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frequência e o conforto relativo ao serviço ofertado. Com base nessas funções, é 

possível calcular as probabilidades de escolha de cada alternativa.  

7.7 Uma perspectiva de mobilidade virtual – “a conectividade urbana” 

 

Considerando-se a base conceitual dos modelos de geração e os atributos que 

contribuem para sua estruturação, a perspectiva da conectividade digital como modo de 

resolução de fatores que estimulam a geração de viagens projeta uma nova matriz de 

deslocamentos nas cidades. E possibilita também a composição da mobilidade por 

meio de “deslocamentos virtuais” e “deslocamentos mistos (físico/conectados)”.  

A tecnologia da informação, assim como a rede mundial de computadores, acelera 

de maneira definitiva os modelos de realização de atividades relacionadas às funções 

de: homeworking como alternativa de trabalho; e-learning com técnicas de ead (ensino 

a distância) e, e-commerce para aquisição de produtos e serviços, além da prestação de 

serviços bancários - internet banking. 

Sendo uma possibilidade de realização de atividades no espaço urbano que acabam 

por eliminar um conjunto de deslocamentos físicos na rede viária, as alternativas de 

deslocamentos virtuais geram impactos sobre os modelos de mobilidade. Assim, a 

perspectiva de uma mobilidade virtual produz um novo paradigma de conectividade 

urbana, onde a acessibilidade estruturada para atender à relação entre dois pontos 

geograficamente distantes, nos modelos espaciais de desenvolvimento urbano, pode ser 

projetada, segundo padrões que estimulem novas centralidades virtuais, reduzindo 

deslocamentos. Estes podem ser motivados por uma necessidade relacionada ao 

trabalho, estudo, negócios, lazer e/ou serviços, nesses casos, a atividade “transporte” 
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pode ser interpretada como dinâmica, na qual a maximização da função “utilidade” 

pressupõe a economicidade de três fatores principais: 1) um orçamento limitado, 2) na 

distância (espaço) entre a origem e o destino, e, 3) no tempo gasto nos deslocamentos. 

No contexto de uma “conectividade urbana”, o planejamento de transporte contribui 

para a avaliação de projetos que visam à economia do tempo e da distância das viagens. 

Seu objetivo é maximizar a utilidade (atendimento da necessidade motivadora da 

viagem) e minimizar os custos (consumo de tempo e distância dos deslocamentos em 

meio urbano). Sendo assim, as premissas para uma nova perspectiva de mobilidade 

baseada no ambiente de conectividade urbana, partem das seguintes constatações 

iniciais:  

1) é crescente a utilização e a facilitação das tecnologias móveis de informação e 

comunicação;  

2) os novos aplicativos informacionais potencializam a realização de conteúdos e 

decisões em meio magnético (on-line);  

3) as novas gerações nascem num ambiente tecnológico que estimula os 

“deslocamentos virtuais”;  

4) o desenvolvimento tecnológico, que alcança cada vez mais a condição de 

portabilidade e menos linguagem escrita, estimula a comunicação a distância através da 

linguagem oral; 

5) a possibilidade de uma “nova cultura da mobilidade” é fator determinante nos 

modelos de desenvolvimento espacial, e a perspectiva da mobilidade virtual define uma 

nova conectividade  urbana. 
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Essa nova cultura, partindo da utilização e do acesso crescente a celulares e 

computadores, a chamada “geração internet”, tem avançado com a oferta de soluções 

tecnológicas de conexão à rede, que resultarão em uma mudança paradigmática à 

ciência dos transportes. Além de alterar a relação das pessoas com o meio (tratamento 

das distâncias), com o uso e valor do tempo (gasto em deslocamento) e com a 

distribuição modal (impedâncias e/ou congestionamentos). 
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8 O comportamento do usuário, a teoria do consumidor e o planejamento da 

mobilidade 

 

A teoria do consumidor ou da escolha é uma teoria microeconômica, que busca 

descrever como os consumidores tomam decisões de compra e como eles enfrentam os 

trade-offs e as mudanças em seu ambiente. Os fatores que influenciam as escolhas dos 

consumidores estão basicamente ligados à sua restrição orçamentária ou preferências. 

Para a teoria do consumidor, as pessoas escolhem obter um bem ou serviço em 

detrimento de outro em virtude da “utilidade” que lhe proporciona. 

8.1 Teoria do equilíbrio geral 

 

Como modelo baseado na microeconomia, a teoria do consumidor trata das escolhas 

dos indivíduos – aí considerada a satisfação de necessidades que possuem valor. Estuda 

os fundamentos das escolhas econômicas de cada indivíduo e a sua evolução no tempo, 

motivada pela alteração dos preços relativos, do rendimento, das necessidades (gostos e 

preferências), da tecnologia, da informação, etc. 

O comportamento do indivíduo não é apenas avaliado numa perspectiva “parcial”, 

mantendo o comportamento dos demais indivíduos constante, mas, sim como resultado 

da interação entre as decisões individuais. E, para tal, considera a premissa principal: “O 

indivíduo tem necessidades que satisfaz com bens e serviços, sujeito às restrições que 

lhe são impostas pelo meio econômico e social em que está inserido. Restrições estas 

que também existem pela interação das decisões dos outros indivíduos que competem e 

colaboram na alocação de recursos escassos e com valor. 
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Ainda na perspectiva de uma teoria microeconômica do consumidor, torna-se 

aceitável assumir que o indivíduo maximiza a soma total do valor das coisas que possui, 

fundamentalmente, a partir de dois conceitos básicos. O primeiro, e a razão pela qual os 

indivíduos atribuem valor às coisas e realizam ações de forma a maximizá-lo, estabelece 

que as pessoas tenham necessidades que satisfazem com coisas.  E o segundo determina 

que esse valor por unidade consumida é sensível a variações na medida em que 

apresentam-se escassos no mercado. 

Na perspectiva normativa – quando se quer melhorar a situação e o meio que a 

rodeia –, é preciso fazer um juízo de valor quanto ao que é melhor e o que é pior e em 

que sentido será o melhoramento, partindo-se de experiências anteriores capazes de 

projetar alterações que melhorem as condições de uso. O que pode torná-las mais 

duráveis, mais baratas, mais úteis, mais leves, menos nocivas para o meio ambiente, etc. 

Resumindo, numa perspectiva utilitarista centrada no indivíduo, o valor resulta de 

uma avaliação subjetiva da capacidade de satisfazer as necessidades do indivíduo. A 

teorização do comportamento do indivíduo humano é por natureza abstrata e complexa 

e obriga, para sua interpretação, conhecimentos matemáticos sobre funções reais de 

variáveis reais. 

8.2 Modelos comportamentais aplicados ao planejamento de transportes 

 

Os modelos comportamentais aplicados ao planejamento de transporte estão 

fundamentados na teoria do consumidor. Toda vez que um indivíduo decide viajar ou 

realizar um deslocamento, leva em consideração três atributos elementares: a renda 

produzida – entendida como o grau de satisfação obtido; o custo do deslocamento; e o 



 

85 

 

tempo necessário para obtenção do resultado pretendido. Sendo sempre uma decisão 

complexa e subjetiva, baseada na análise custo-beneficio, quando necessita decidir uma 

viagem, em termos econômicos, o indivíduo analisa o ganho de valor ou bem-estar que 

resulta da realização do motivo e da necessidade do deslocamento. 

A conceituação teórica desse fenômeno comportamental dos indivíduos dentro do 

sistema urbano propõe hipóteses explicativas de maneira distinta de acordo com a 

tendência observada, não sendo a explicação diretamente observável. Assim, as 

hipóteses superficiais relacionam-se diretamente à elasticidade dos preços e aos 

mecanismos concorrentes no mercado. Neste caso, o usuário do sistema opta pelo 

menor preço. Diferentemente, nas hipóteses profundas, onde o agente econômico 

maximiza a função utilidade que inclui toda oferta de serviços disponíveis no mercado e 

o custo de oportunidade, estando sujeito às restrições orçamentárias. 

Na interpretação do fenômeno, com base na teoria do consumidor, a renda 

produzida pode considerar valores tangíveis e intangíveis de uma atividade que 

necessita ou deseja realizar. Em termos monetários, é o valor recebido quando concluída 

a tarefa, deduzidos os custos de sua realização. Já em termos de uma percepção 

monetarizável, é observada quando produz satisfação, conforto ou redução de custos 

intangíveis. Sua aplicação esta relacionada ao sentido de valor que pode ser 

representado numa escala que traduz não só a ordem de preferência dos indivíduos, mas 

também a magnitude do valor atribuído a sua realização. O valor atribuído às coisas 

deriva exatamente da sua capacidade em satisfazer essas necessidades e de aumentar o 

seu bem-estar.  

Para o planejamento de transportes, representa o tempo, enquanto recurso não 

renovável, o principal fator de produção da renda, para o qual se deve atribuir um valor. 



 

86 

 

Em termos econômicos, isso significa darmos valor, tanto ao tempo que é diretamente 

empregado na produção da remuneração contratada com o empregador, quanto ao 

tempo livre, considerado como não aplicado à produção. E, ainda, aos tempos dedicados 

a atividades socialmente úteis, mas que não entram no circuito monetário, como 

cuidados com a família, embelezamentos de jardins, arborização das calçadas por 

vizinhos dedicados, e assim por diante, porque o prazer da vida tem valor.  

Em termos de regulação da economia do tempo, pode-se concluir que o mercado 

constitui-se de mecanismos estruturalmente insuficientes de alocação dos recursos do 

trabalho. Fator que exige soluções sistêmicas articuladas, capazes de compreender as 

diferentes conotações de tempo que proporcionam a vida e o bem-estar de um 

indivíduo. 

8.3 Interpretação microeconômica do tempo nos modelos comportamentais de 

planejamento de transportes 

 

A primeira grande mudança na interpretação microeconômica do tempo ocorre a 

partir dos anos 1950, quando o tempo, como valor, passou a ser considerado não mais 

como a simples relação entre a renda obtida e o tempo produtivo. 

Com as contribuições de BECKER (1965), obteve-se a interpretação das 

possibilidades de agregação do valor do tempo de um indivíduo a partir da sua condição 

de consumidor que se apropria de um “produto final”. Entendendo-se esse produto 

como um somatório de insumos e tempo. Partindo-se da constatação de que um produto 

final adquirido para atender a uma necessidade ou a um prazer possui uma quantidade 

de tempo intrínseco que leva em consideração o indivíduo que o valoriza e está disposto 

a adquiri-lo. Dessa forma, foi possível interpretar esse valor de tempo internalizado nos 
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produtos consumidos como geradores de uma taxa de renda marginal. Sendo um valor 

agregado ao produto, sua percepção enquanto renda é limitada pelo orçamento e 

proporcional à taxa média de renda do indivíduo, podendo produzir déficit ou 

financiamento pelo consumidor. Nesse caso, o reconhecimento do tempo como um 

imput tem consequências não triviais no campo da pesquisa de transportes. Isso porque 

a decisão de consumir, parte da constatação de que a demanda por viagens é derivada de 

uma necessidade ou de um desejo por serviços ou mercadorias que não podem ser 

estocadas para utilização posterior. Sendo uma condição de produção e consumo 

simultâneo, o valor microeconômico do tempo assume diferentes significados. Assim, 

quando decidem o que querem consumir, quanto e com que frequência, os indivíduos 

devem também considerar a condição de deslocar-se e os custos relativos como tempo e 

valor monetário da viagem. 

 DeSerpa (1971) aprofundou na direção dos estudos do consumo de mercadorias 

(benefícios), considerando a condição de alocação de um mínimo de tempo, em 

contraste com a teoria do orçamento clássico limitado à maximização da utilidade, na 

qual mercadorias são os únicos recursos de satisfação. Na perspectiva de DeSerpa, todo 

o consumo pressupõe intrínseca ou extrínsecamente uma quantidade de valor do tempo 

de transporte. 

GRONAU (1986) analisou o valor do tempo sob a perspectiva da economia 

doméstica, identificando o conjunto de tempos necessários à reprodução das condições 

de sustentação ao tempo produtivo da renda. Incorporou importantes contribuições às 

análises do valor do tempo, com estudos sobre a economia doméstica como tempo 

reprodutivo, aquele dedicado às tarefas de cuidado pessoal relacionadas com moradia e 

familiares, e as atividades de lazer e ócio, como tempos constitutivos para realização de 
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renda marginal, aquela que não é um valor tangível, mas produz bem estar e reduz o 

consumo de gastos produzidos pelo estresse, por exemplo. Suas conclusões permitiram 

a conceituação de um tempo total, como o somatório dos tempos de mercado 

(produtivo), de tarefas domésticas (reprodutivo) e de lazer (ócio). 

JARA-DIAZ (2000) produziu  o entendimento sobre a microeconomia do valor do 

tempo, consagrando a interpretação de três diferentes naturezas nas restrições de tempo 

aos modelos econométricos de transportes:  1) “o tempo como um recurso que é 

consumido na realização da renda”; 2) “o tempo como insumo que é parte do consumo 

de produtos finais”; e 3) “o tempo como recurso finito e não estocável, portanto, 

podendo ser economizado na medida em que não é consumido”.  

Segundo essa concepção, o tempo gasto em alguma atividade é particularmente um 

valor da escolha e, particularmente, um valor da necessidade. Quando percebido como 

uma necessidade, uma restrição adicional compulsória é explicitamente introduzida. Ao 

contrário, essa restrição não é efetiva quando o tempo alocado torna-se somente um 

valor da escolha e o valor (preço) do tempo não tem efeito na decisão do consumidor. 

(DeSerpa, 1971) 

PALMQUIST (2007) demonstrou a partir dos estudos de DeSerpa (1971), que a 

inclusão do tempo mínimo requerido e do tempo potencialmente alocado 

discricionariamente leva a diferentes valores de tempo marginal.  

Para SHAW (1992), virtualmente, toda a literatura inicial sobre demanda de 

trabalho e recreação assume que o valor do tempo de um indivíduo em uma atividade é 

no máximo igual ao seu salário, podendo ser alguma fração dele, ou zero, nas situações 

sem a existência de renda. Essa teoria, no entanto, ignora que o consumo de qualquer 
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mercadoria (beneficio) não pode ser realizado sem incorrer custos de viagem ou 

comunicação. 

Outras contribuições importantes para o aprimoramento da análise de atributos que 

compõem o valor do tempo nos modelos de transporte podem ser destacadas. Assim, 

JOHNSON (1966), considera que o “tempo é igual à taxa de renda mais o valor 

subjetivo do trabalho”, permitindo observar-se como renda, valores não monetários 

produzidos pelo tempo dedicado ao trabalho; OORT (1969) conceitua o valor do tempo 

considerando que os deslocamentos são fatores determinantes na produção da renda 

percebida pelo usuário do sistema - “como valor subjetivo do tempo de viagem”; 

EVANS (1972): “introduz uma família de restrições que objetivam a análise de inter-

relacionamentos entre o conjunto de atividades”, permitindo interpretar que as opções 

de atividades e a decisão de realizar viagens é um dos fatores determinantes na renda 

dos usuários.  

É relevante fazer uma distinção entre o valor do tempo e o custo do tempo. O 

primeiro representa um benefício marginal subjetivo do tempo gasto em certa atividade, 

enquanto o segundo reflete o conjunto de beneficio do tempo gasto na próxima  

alternativa. Então, o custo de oportunidade do tempo é influenciado não somente pelo 

salário (diretamente), mas também pela atividade que a pessoa realiza, tanto quanto pela 

lista de possíveis atividades alternativas. E visto que a decisão de trocar uma atividade 

por outra é feita na margem, o momento da decisão observa o tempo de alocação 

necessário para ser considerado como tal.  

Em outras palavras, levando-se em conta que indivíduos podem alocar tempo de 

forma diferente para períodos variados (do ano, da semana ou do dia), a melhor 

atividade alternativa depende fundamentalmente do momento da decisão. 
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8.4 Formulação matemática do valor médio do tempo gasto em transportes 

 

Em termos matemáticos, tendo um indivíduo uma quantidade TD de horas 

disponíveis para consumir em um deslocamento D, e ainda que a realização da viagem 

pressuponha a realização de uma renda XD, pode-se calcular o valor médio da viagem 

por unidade de tempo despendido. O valor pode ser estimado, também, a partir de 

unidades temporais – intervalos. Como o valor médio é uma fração entre o valor da 

viagem e o tempo gasto, considera-se que os valores médios variam não de forma linear, 

mas de acordo com a projeção do tempo consumido e com o valor estimado da viagem. 

Como uma agregação da renda produzida da viagem e do custo do deslocamento, o 

valor médio do tempo varia conforme a quantidade de tempo gasto e de um tempo 

marginal do deslocamento. Este pode ser resultado de mudanças comportamentais 

adotadas pelo usuário ou baseadas em informações que facilitam a tomada de decisões 

sobre o deslocamento. 

Adotando-se, como exercício explicativo, que para realizar uma viagem seja 

necessário o consumo de 10 unidades de tempo e admitindo-se que o valor da viagem 

realizada equivale a um percentual da renda do indivíduo igual a 100, pode-se concluir 

que cada unidade temporal tem um valor equivalente a 10 unidades de valor do tempo. 

Agora, se forem alterados o modo de transporte, a forma (percurso) ou a tecnologia 

aplicados na realização da viagem, passando a necessitar o consumo de apenas cinco 

unidades temporais para a mesma viagem, o valor desta permanece em 100; enquanto o 

valor médio do tempo passa a valer 20. Correlacionando as quantidades de tempo gasto 

e o valor da viagem, representando o par (Q→V), em função da disponibilidade do 

tempo, o resultado é uma série crescente com incrementos decrescentes. 
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FIGURA 17 – CURVA DE VARIAÇÃO DO VALOR DO TEMPO X TEMPO DE VIAGEM. FONTE: ELABORADO PELO AUTOR 

 

Considerando o valor do tempo e sua condição na geração de renda aos usuários do 

sistema urbano, os modelos de mobilidade estruturam o consumo de tempo 

correlacionando-o com a renda percebida pelo consumidor, conformando o tempo na 

sua condição de um atributo finito e de uso limitado. Assim, podemos classificá-lo 

segundo as atividades que constituem a necessidade da viagem, as condições 

socioeconômicas do usuário e o tempo consumido na produção de uma renda percebida 

(satisfação) lato sensu.  

Desta forma, tem-se a formulação matemática do valor médio do tempo, como um 

somatório de intervalos temporais que pode ser descrita a partir da alocação nas 

atividades em que é aplicado. Assim, podemos classificá-lo como: o tempo orientado às 

atividades produtoras de renda - tempo produtivo Tp (cujo valor está associado à renda 

Xp); os tempos consumidos em outras atividades complementares à formação da renda, 

nas tarefas domésticas, nas relações comunitárias. Ou a partir dos tempos de lazer ou 
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ócio, cuja renda percebida não é expressa em valor monetário tangível, mas é parte da 

percepção da renda total de um indivíduo, neste caso, intangível e renda monetarizável. 

 Para aferição completa da renda de um indivíduo, frações de tempo observadas nas 

atividades complementares podem ser consideradas, como valor do tempo reprodutivo 

TR. E também as atividades lúdicas que têm por objetivo a reprodução de valores 

cognitivos do indivíduo, ou tempo de lazer TL. Considerando o tempo como recurso 

finito, no qual o seu consumo é restrito, pode-se formular a equação do tempo total de 

um indivíduo como o somatório destas frações (intervalos) dos tempos.  

Assim,  

TT = TP+(α)TR+(β)TL  (1) 

onde, TT é o tempo total de um usuário do sistema, o equivalente ao intervalo 

temporal de 24 horas. Tp é o tempo necessário para produção da renda monetária, TR é o 

tempo reprodutivo aplicado às atividades domésticas e de reprodução de sua capacidade 

produtiva, embora não pago diretamente pelo empregador, é subsidiado pelo tempo 

produtivo, sendo agregadas variáveis qualitativas dummy (α) aplicável para 

interpretação de diferenças comportamentais de gênero e, ainda, TL como tempo 

dedicado as atividades comunitárias e de lazer ou ócio, agregadas em (β), aplicável a 

interpretação de diferenças comportamentais de ordem da classe social, instrução e 

comunitária. Sendo um somatório de intervalos de tempos aplicados a um interesse ou 

atividade – e considerando que essas atividades pressupõem um deslocamento para fora 

de casa –, deve-se acrescentar, na equação geral do tempo, uma parcela exclusiva ao 

tempo de viagem ou tempo consumido em deslocamento, TD.  

Dessa forma, assim resulta a equação do tempo:  
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TT = TP+ (α)TR+(β)TL + TD. (2) 

Sendo o tempo um dos atributos de geração da renda, pode-se admitir que para cada  

fração de tempo despendido há a produção de uma renda equivalente. A equação da 

renda total, então, pode ser expressa como: 

XT = XP + XR+XL - CD  (3) 

Onde, CD é o valor de custo a ser deduzido da renda total, uma vez que necessário 

consumir tempo e moeda nos deslocamentos.  

O valor médio dos intervalos de tempo, considerando que a quantidade TT é 

limitada, pode ser dado como: 

VTmédio= XT/TT,  ou    

VTmédio= XP + XR+XL- CD / TP + TR +TL + TD  (4) 

Como é propósito analisar as hipóteses de variação do valor médio do tempo de um 

usuário urbano, a partir dos deslocamentos virtuais produzidos pelo uso das tecnologias 

de informação e comunicação – internet, passa a considerar uma simplificação da 

equação (4) e propondo a exclusão dos tempos alocados para atividades reprodutivas e 

lazer, resultando a equação (5). 

VTméd= (XT -CD)/[TP + (TD-ΔTD)]  (5) 

Aplicando-se variações do tempo de viagem (ΔTD), produz-se reflexos sobre o valor 

médio do tempo, na medida em que reduzem as duas variáveis que contribuem para o 

custo de deslocamento, reduzindo também o divisor da equação, podendo resultar em 



 

94 

 

um valor de renda marginal XmD, que se adiciona à renda total pela redução do custo e 

do tempo de viagem. Dessa forma, tem-se: 

VTméd= (XT + XmD  -CD)/[TP + (TD-ΔTD)]  (6) 

Exercitando-se a equação (6), a partir de uma renda total equivalente a XT= 100, o 

custo de transporte CD =10, o intervalo de tempo produtivo TP = 8, o intervalo do tempo 

de deslocamento TD = 3 e a redução do tempo de viagem ΔTD, variando de 10% a 

99,67% de TD, resultam as curvas de variação do valor médio do tempo apresentadas na 

figura (18) abaixo.   

 

FIGURA 18 – CURVAS DE VARIAÇÃO DO VALOR DO TEMPO MÉDIO, SEGUNDO AS VARIAÇÕES DA RENDA MARGINAL.  

FONTE: ELABORADO PELO AUTOR 

 

A observação das curvas reproduzidas no gráfico permite interpretar as variações do 

valor médio do tempo, a partir da redução dos tempos de viagem, e também o 

incremento marginal de renda na medida em que os custos e os tempos da viagem são 

8,5

9,0

9,5

10,0

10,5

11,0

11,5

12,0

12,5

13,0

13,5

14,0

2
,7

0

2
,6

3

2
,5

5

2
,4

8

2
,4

0

2
,3

3

2
,2

5

2
,1

8

2
,1

0

2
,0

3

1
,9

5

1
,8

8

1
,8

0

1
,7

2

1
,6

5

1
,5

8

1
,5

0

1
,4

6

1
,3

7

1
,3

0

1
,2

4

1
,1

7

1
,1

1

1
,0

5

0
,9

8

0
,9

2

0
,8

5

0
,7

9

0
,7

2

0
,6

6

0
,5

9

0
,5

3

0
,4

6

0
,4

0

0
,3

3

0
,2

7

0
,2

0

0
,1

4

0
,0

7

0
,0

1

Variação do Valor do Tempo médio 

VTméd= (XT -CD)/[Tp + TD] VTméd= (XT -CD)/[Tp + TD(1-ΔTD)] VTméd= (XT+XmCD -CD)/[Tp + TD(1-ΔTD)] 



 

95 

 

reduzidos. Nesta condição, a formulação matemática do valor do tempo pode também 

considerar os valores de renda marginal produzidos a partir da redução do tempo de 

viagem e sua realocação em outras atividades, e se expressa na equação (7):  

VTméd= (XT + XmR + XmL + XmD -CD)/[Tp + (α)TmR +(β) TmL + TmD] (7) 

Neste caso, os valores de ΔTR e ΔTL equivalem respectivamente a uma redução ΔTD 

no intervalo de tempo de deslocamento TD, resultando em um valor marginal TmD  entre 

0 e 20% e uma realocação em TmR e TmL.  

 

FIGURA 19 – A DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO, SEGUNDO O TEMPO MÉDIO DE LAZER, TEMPO MÉDIO REPRODUTIVO, TEMPO MÉDIO DE 

DESLOCAMENTO E O TEMPO PRODUTIVO. FONTE: ELABORADO PELO AUTOR 

 

No gráfico, observa-se a variação dos tempos e sua realocação. Mantendo-se 

constante o tempo produtivo e reduzindo-se os tempos de deslocamento, totalizando às 

24 horas como intervalo temporal equivalente há um dia normal de ocupação produtiva. 
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Na medida em que os tempos são realocados, um conjunto de variações de renda 

marginal ocorre na equação do valor médio do tempo, uma vez que mantida a atividade 

produtiva e reduzido o custo de viagem, também é possível a produção de renda 

marginal nas atividades doméstica e/ou de lazer. Assim, observando-se os mesmos 

parâmetros que determinaram o gráfico de distribuição do tempo de um usuário urbano, 

podem-se calcular os valores de renda marginal. 

 

FIGURA 20 – VARIAÇÕES DA RENDA MARGINAL PRODUZIDA A PARTIR DA REDUÇÃO DO TEMPO DE VIAGEM. FONTE: 
ELABORADO PELO AUTOR 
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deslocamento, que incidem diretamente na renda geral. As variações de renda são 

exemplificadas, com base no mesmo exercício, com a apresentação dos intervalos entre 

renda produtiva e renda total percebida pelo usuário do sistema a partir da redução dos 

tempos de deslocamento. 

 

FIGURA 21 – VARIAÇÃO DA RENDA TOTAL  X  REDUÇÕES DO TEMPO DE VIAGEM, COM A RENDA DO TRABALHO CONSTANTE. 
FONTE: ELABORADO PELO AUTOR 
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intrínseca aos produtos consumidos. Como gasto, requer um financiamento ou 

estruturação orçamentária, assim, neste caso, a redução de custos relacionados à 

supressão das viagens, pelo uso de “deslocamentos virtuais”, produz renda marginal, 

que pode realinhar os valores de renda e reequilíbrio dos orçamentos dos usuários do 

sistema. 

8.5 Modelos comportamentais e os impactos do valor do tempo para 

deslocamentos urbanos 

 

O objetivo desta seção é analisar as hipóteses de influência de tecnologias 

computacionais nos modelos comportamentais baseados na avaliação do valor do 

tempo. Consideram-se as possibilidades de deslocamentos virtuais ou mistos, 

entendendo-se os deslocamentos virtuais como todas as atividades que se realizam sem 

a necessidade de “ir” a algum lugar, portanto ocorrem totalmente no modo 

computacional, por meio de conexão via internet. Como deslocamentos mistos aqueles 

que ocorrem de forma complementar e são realizados para acessar pontos de conexão 

próximos ao local de origem da viagem. Como exemplo, pode-se citar o acesso a 

terminais eletrônicos do sistema financeiro ou outros serviços. Neste, o indivíduo 

desloca-se em meio físico até o caixa eletrônico mais próximo e realiza a operação 

financeira conectando sua conta bancária que se localiza em agência bancária distante.   

Como princípio, a modelagem de transporte é a representação matemática do 

atendimento ao número de deslocamentos (viagens geradas – produzidas ou atraídas) 

por uma zona de tráfego, em uma determinada área de projeto, em um tempo futuro 

determinado. Com base nos critérios de acessibilidade, a geração é entendida a partir de 

atributos específicos, como propriedades de veículos automotores por domicílio, valor 
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de renda domiciliar ou valor do solo urbano. Em alguns casos específicos, são 

analisadas as ligações telefônicas entre setores, como aproxi de comunicação entre 

setores. Na era digital, no entanto, o estudo da geração de viagens deverá analisar, para 

além das questões referentes aos deslocamentos físicos, o potencial de deslocamentos 

virtuais. Para tal, a investigação deverá observar o grau de conectividade entre 

computadores e a portabilidade entre domicílios de cada zona de tráfego e introduzir os 

deslocamentos virtuais na matriz de geração de viagens. Neste ambiente de crescente 

virtualização das relações urbanas, a geração de viagens que têm como referência os 

usuários, enquanto tomadores de decisão, mesmo que influenciados pelas condições do 

ambiente em relação às alternativas de transporte que lhe são ofertadas, utilizam os 

modelos comportamentais com ferramenta essencial ao planejamento de sistemas de 

transporte. Assim, na elaboração dos modelos de geração com base comportamental, 

tendo o valor do tempo de viagem, como questão principal está condicionada a 

interpretação desta realidade.  Neste sentido, este estudo propõe a analise das 

possibilidades de mobilidade virtual, na qual realiza-se a viagem sem ocorrer o 

deslocamento físico. Além do aspecto de virtualização da viagem, também é 

considerada a hipótese de redução do tempo desta mediante a condição de mobilidade 

integrada físico/virtual. Com o uso de ferramentas computacionais (aplicativos) que 

permitem uma otimização dos deslocamentos físicos, com redução de tempos de 

viagem e percursos saturados, otimizando as condições de circulação e de uso da rede 

viária. 
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9 A geração de viagens na “Era Digital” e o uso de tecnologias de comunicação e 

informação – TCI 

 

Sendo parte importante no equacionamento dos problemas gerados pela expansão 

das cidades, os modelos de mobilidade urbana são dependentes das seguintes variáveis: 

tamanho, forma e distribuição de adensamentos, regulação de uso e ocupação do solo 

urbano, velocidade média dos deslocamentos, morfologia urbana, entre outras, e 

conformam os fundamentos do planejamento da infraestrutura de transportes e 

circulação. Além dessas premissas, a oferta de mobilidade atende também à 

conectividade urbana e neste sentido, é importante considerar os incrementos da 

comunicação digital, particularmente o uso da internet, que, com a possibilidade do 

deslocamento virtual, permitem e fortalecem as conexões no território das cidades e 

com o exterior. Facilitam, ainda, a evasão dos moradores das áreas centrais (poluição, 

nível elevado de ruídos, congestionamentos, insegurança, etc..) para as periferias 

(subúrbios), motivados pelo valor da terra e por condições ambientais mais favoráveis. 

 

9.1 Premissas e comentários sobre políticas de mobilidade urbana na “Era 

Digital”. 

 

São esses deslocamentos virtuais que, por um lado, evitam o uso das vias urbanas 

(deslocamentos físicos), estabelecendo uma nova interação (tempo/espaço) na 

realização das atividades na cidade. E, por outro lado, produzem a expansão do tecido 

urbano, proporcionando maiores distâncias nos deslocamentos e maior necessidade de 

infraestrutura para atendimento da acessibilidade nos sítios urbanos distantes do centro. 
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Considerando a abordagem dos deslocamentos virtuais, o DTLR (UK, 2002) 

produziu um amplo relatório de revisão bibliográfica dos estudos e abordagens 

relacionados à mobilidade urbana virtual. O trabalho teve como foco observar os 

estudos relacionados a cinco áreas de transporte que podem ser afetadas pelos 

deslocamentos virtuais apresentando uma visão geral do conjunto de áreas de 

abordagem da revisão efetuada. 

 

FIGURA 22 - ÁREAS DE IMPACTO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NA MOBILIDADE URBANA.  

FONTE: DEPARTMENT FOR TRANSPORT, LOCAL GOVERNMENT AND THE REGIONS – LONDON 2002 

 

 

Sistemas de 
transportes 
inteligentes 
e Telematica 

Impactos de 
ICT em 

viagens e 
distribuição 

de cargas 

Analises 
geograficas 
e espaciais 

ICT e 
Cidades 

ICT e 
negócios 



 

102 

 

Como resultado dessa investigação, algumas conclusões importantes foram 

relacionadas, e as principais estão destacadas.  

 Em estudos de modelo de teleworking são observadas a redução no número 

de viagens, a redução de quilometragens e a emissão de poluentes. 

 Telework em tempo integral é menos comum do que em tempo parcial. 

Estudos apresentam uma média de 1,5 dia de trabalho neste modo por 

semanas.  

 A frequência de telework é enfatizada como uma das questões importantes 

para o cálculo dos impactos em transportes.  

 A redução de quilometragem observada em teleworking varia entre estudos, 

mas os teleworkers substituem os deslocamentos por motivo de trabalho 

mais longos do que a média nacional (UK).  

 Isso permite concluir que os deslocamentos virtuais por motivo de trabalho 

têm maior aplicação para viagens de longa duração. 

 As observações prévias sugerem que o potencial para redução de 

quilometragem e emissão de poluentes por veículos em viagens resultante do 

teleworking pode ser superestimado (por exemplo, as pessoas que moram no 

local de trabalho, não utilizam os deslocamentos virtuais e, portanto, este 

fator deve ser considerado nos efeitos estimados). 

Em estudos especulativos dos impactos do teleworking, usualmente são estimadas 

pequenas porcentagens de redução nos níveis de tráfego. Em alguns casos, menos do 

que o aumento previsto nos volumes de tráfego. Assim, um aumento maior em 
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teleworking deverá existir somente se os níveis de tráfego aumentar 

(congestionamentos). Em estudos americanos existe a tendência de calcular que os 

efeitos globais de teleworking ocorrerão, de modo geral, em substituição de viagens.  

Muitos comentários de especialistas em e-commerce– tanto para business-to-

business quanto para business-to-consumer – conduzem ao aumento do tráfego de 

cargas. Poucos, no entanto, oferecem alguma previsão desse crescimento. 

Existem algumas opiniões divergentes – baseadas no aumento da eficiência e da 

produtividade – que afirmam que as tecnologias de informação e comunicação – ICT  

irão melhorar a distribuição de cargas com menor número de veículos em circulação. 

Não existe consenso sobre os impactos do e-commerce nas viagens de passageiros.  

Muitos propõem um número de cenários relativos a diferentes modelos de negócios e 

logística, algumas opiniões indicam um aumento na rede e outros, uma possível 

diminuição da rede no tráfego como um todo. O quadro abaixo resume algumas 

evidências observadas no cálculo de quilometragens reduzidas com o uso de tecnologias 

de comunicação, relacionando os autores da pesquisa, o ano de publicação e os 

resultados obtidos. 

Estudo Viagens reduzidas pelo teleworker (trabalho) 

MITCHEL & TRODD 

(1994) 

113 milhas por semana 

LYONS et al (1997) 58 milhas por teleworking por dia 

MOKHTARIAN (1997) 51 milhas por teleworking (base não domiciliar) 

34 milhas por teleworking (base domiciliar) 

BT (2000) 93 milhas por semana por usuário de carro 

143 milhas por semana por usuário de trens 
FIGURA 23 – REDUÇÕES DE KM COM USO DE TELEWORKING 

FONTE:  DEPARTMENT FOR TRANSPORT, LOCAL GOVERNMENT AND REGIONS – LONDON 2002 
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10 Conclusões e recomendações para futuros trabalhos 

10.1 Conclusões 

 

O desafio da presente dissertação esta na abordagem de uma temática que articula 

diversos setores do conhecimento sobre as cidades, o modo de vida e as consequências 

da expansão do território das aglomerações urbanas. Sob a ótica de efeitos produzidos 

pelo uso da internet como modo de “deslocamento” e “supressão” de viagens, parte-se 

da economicidade produzida sobre o “Valor da Terra”, fundamentados nos conceitos de 

microacessibilidade e macroacessibilidade, e na perspectiva de um “Valor do Tempo” 

com a geração de economia (renda) aos usuários dos sistemas urbanos.  

Como forma de contemplar o objetivo geral e as hipóteses específicas, é apresentado 

um conjunto de conclusões que sintetizam o conhecimento acumulado como resultado 

deste estudo e permitem a proposição de recomendações para trabalhos futuros. Assim, 

concluí-se:  

1. Os modelos de desenvolvimento urbano baseados na teoria da centralidade 

ou localização, cuja formação de valor da terra esta diretamente ligado a 

acessibilidade física e a especialização de uso do espaço, são especulativos, 

geram renda na terra, aumentam os custos de transporte e produzem impacto 

negativo no orçamento dos usuários urbanos. 

2. Os modelos de acessibilidade, fundamentais no incremento do produto 

interno bruto das cidades, uma vez que voltados ao escoamento da produção 

- promovem um fenômeno de desindustrialização do centro – pelo 
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esgotamento da mobilidade e reindustrialização na periferia requerendo 

maior acessibilidade. 

3. Com o incremento da acessibilidade nos centros periféricos há uma 

valorização do território e um aumento de custo de transporte suportado no 

valor agregado dos bens e mercadorias circulantes, aumentando o custo de 

vida dos usuários do sistema urbano e do uso de automóveis. 

4. O centro urbano consolidado – com a terra supervalorizada – reorganiza-se 

economicamente, concentrando sua geração de valor nas atividades de 

serviço e consumo, intensivas em capital humano. Esta reestruturação 

econômica impacta os modelos de acessibilidade e mobilidade urbana, 

aumentando os custos de circulação e transporte e, como consequência, a 

virtualização das operações de negócios. 

5. A geração de megacidades consolida esta processo, reduzindo a renda dos 

usuários urbanos e, como consequência, reduzindo a sua capacidade de 

consumo do espaço central das cidades que acabam expulsando os 

moradores para as periferias com o aumento ainda maior dos custos de 

transporte.  Desta forma, os centros urbanos concentram atividades 

econômicas, atraem pessoas em determinados períodos da atividade 

comercial, promovem insegurança, poluição e custos públicos cada vez mais 

acentuados em saúde, segurança, transporte público e meio ambiente. 

6. Em contrapartida, a mobilidade virtual, reduz o custo de transporte e, como 

consequência, gera renda aos usuários do sistema urbano. Tornando a 

mobilidade independente da condição de acesso físico, produz uma redução 
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da formação de capital especulativo da terra e realoca os indivíduos no 

espaço urbano a partir de necessidades e desejos de vida (modelos 

comportamentais de localização). Com a redução dos custos públicos de 

transporte, poluição e segurança, podendo reduzir a velocidade de expansão 

na formação de capital urbano especulativo, baseado na valorização da terra.  

7. Com a incapacidade orçamentária para o atendimento às necessidades 

humanas nas megacidades, principalmente nas regiões de menor 

desenvolvimento econômico do planeta, como África, Ásia e América do 

Sul/Caribe, a mobilidade virtual passa a desempenhar papel central no 

planejamento urbano e nos modelos de transportes. Nesta perspectiva, o 

planejamento e a avaliação de projetos de infraestrutura de transportes  

devem contemplar os deslocamentos virtuais e mistos como condição de 

mobilidade indispensável na circulação e no desenvolvimento urbano das 

cidades.  

8. Sendo a equação de transportes à solução para o atendimento da demanda 

por conexões de conteúdo econômico/marketing (trabalho, educação, lazer, 

etc..) em pontos geograficamente distintos, sua realização pressupõe a 

necessidade de superar uma distância (entre os pontos de origem e destino 

do deslocamento) e o consumo de tempo. Sendo assim, os modelos 

econométricos que medem este “consumo” estabelecem uma equação com 

uma variável dependente - “mobilidade”, e duas variáveis de controle 

(exploratórias) - “ tempo e distância”. Nesta perspectiva, a função utilidade 

tem como objetivo maximizar o atendimento a conexão, com a minimização 

do tempo e a da distância, permitindo a proposição de reinterpretações, 
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quanto aos modelos de transporte e mobilidade baseados na conectividade 

proporcionada pelo uso de tecnologia da informação, com a possibilidade de 

uma nova matriz de deslocamentos urbanos, baseados nos conceitos de 

“deslocamentos físicos”, “deslocamentos mistos” e “deslocamentos virtuais” 

9.  O valor agregado do uso da internet (conectividade) na mobilidade urbana 

resulta na minimização do tempo e redução da distancia (que pode ser nula), 

podendo atingir um resultado positivo a equação utilidade, quando se realiza 

o motivo do deslocamento inteiramente em meio digital (deslocamento 

virtual) e, parcialmente, quando o deslocamento físico se realiza com 

conectividade (acessibilidade digital), podendo reduzir o consumo de tempo, 

com melhoria da velocidade de deslocamento e trafegabilidade, agregando 

um valor positivo a equação (deslocamento misto). 

10.  Esta nova condição, permite concluir-se que na avaliação predictiva dos 

modelos de transportes, deverá considerar os atributos de conectividade, seja 

em deslocamentos base-domiciliar e não-domiciliar, uma vez que, estes 

fatores influenciarão de maneira definitiva nas matrizes de viagens e na 

oferta e dimensionamento dos sistemas de transportes no futuro, com as 

possibilidades de portabilidade e conectividade embarcada, resultando em 

maior eficiência das estruturas de transportes e melhor utilização do espaço 

urbano. 

10.2 Recomendações para trabalhos futuros 

 

A condição de produção das soluções de mobilidade para um mundo que se 

urbaniza, além de um processo econômico de globalização e virtualidade na condução 
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dos negócios, induz mudanças de comportamento nos usuários dos sistemas urbanos, 

particularmente no panorama das “megacidades”.  

Esta condição do modo de vida urbana e crescente utilização da internet é o grande 

fator de inovação que deverá ser incrementado nos modelos de planejamento. 

Considerando-se os dados da pesquisa PNAD/IBGE para a população brasileira de 10 

ou mais anos de idade, no período entre 2005 e 2011, o crescimento populacional foi de 

9,7%, enquanto o contingente de internautas cresceu 143,8% e a posse de telefone 

móvel celular 107,2%.  

Sendo o acesso, em 2011, equivalente a 46,7% da população e predominante entre 

jovens, especialmente nos grupos etários de 15 a 17 anos (74,1%) e de 18 a 19 anos de 

idade (71,8%), portanto, entre indivíduos que não entraram no chamado “mundo 

adulto” ou “mundo do trabalho”, podemos considerar que a condição de uma “geração 

internet” resultará em grandes mudanças no cenário das cidades do futuro. Neste 

sentido, com a possibilidade de geração de trabalho e renda com base em diferentes 

critérios de acessibilidade e o domínio de ferramentas e aplicativos computacionais que 

minimizam o efeito das distancias urbanas, torna-se necessário o desenvolvimento e 

medição dos efeitos deste fenômeno no espaço urbano, assim como, seu reflexo nas 

matrizes de origem/destino nos modelos de geração de viagens. 

Numa lógica de apropriação individual dos benefícios, é recomendável aferir, nos 

modelos comportamentais de planejamento, os valores das variáveis qualitativas 

dummy da equação do valor médio do tempo, tanto no que concernem as condições de 

gênero (α), quanto nas condições de classe (β).  Neste sentido, para a população 

brasileira, na série histórica, os percentuais de internautas aumentaram em todas as 

classes de rendimento mensal domiciliar per capita, especialmente nas mais baixas: 
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entre os sem rendimento e até 0,25% de salário mínimo, cresceu de 3,8% em 2005 para 

21,4% em 2011; entre 0,25% até 0,5% salário mínimo, de 7,8% para 30%, no grupo de 

0,5% a 1 salário, de 15,8% para 39,5%, o que demonstra que as camadas mais populares 

da população estão se inserindo no mundo digital da forma intensa e proporções 

constantes de conectividade.   

Em relação à portabilidade, em 2011, 115,4 milhões de pessoas acima dos 10 anos 

de idade, o equivalente a 69,1% da população, já possuiam telefone móvel celular para 

uso pessoal (contra 55,7 milhões, ou 36,6% do total nessa faixa etária, em 2005). O 

percentual de mulheres, nesta condição, ultrapassou o de homens pela primeira vez em 

2011: 69,5% das mulheres (60,3 milhões), contra 68,7% dos homens (55,2 milhões). 

Assim, partindo-se dos dados de evolução da apropriação destas tecnologias, torna-

se interessante a produção de conhecimento relacionado à condição de portabilidade e a 

perspectiva de incremento de “deslocamentos mistos”, maximizando a utilidade das 

viagens. 

Por fim, recomenda-se o estudo de modelos espaciais de planejamento, baseados em 

centralidades virtuais, como critério de sustentabilidade do fenômeno de formação e 

gestão das “megacidades” e promoção de uma nova cultura da mobilidade. 
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